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1f-4S - Manaus - Portos Amaz8nicos (op.) - Bel ga: - Re
cife - Rio de Janeiro (alt.) - Santos (alt.)
Buenos Aires.

PreqUgncia

Tempo da viagem redonda (T.V.R.)
2 sardas mensais de Buenos Aires
2 saidas mensais de Manaus

- BUENOS AIRES - VITdRIA
(S6 navios acima de 3000 TDW)

= 60
= la

= le

dias
e 4% semanas
e 4% semanas.

S--)w. Buenos Aires - 28rto Alegre (op.) - Pelotas
(op.) - Rio Grande (op.) -Floriandpolis (op.)
Itaja:i (op.) São FranCisco do Sul (op.) - Am
tonina. (op.) n Vit6ria (op.) - (Transporte da
trigo).

Vit6ria (op.) Rio de Janeiro (op.) - Santos
(op.) - Paranaguá (op.) - Antonina (op.) - SãO
Francisco do Sul (op.) - Itajat (op.) - Floria
.n6polis (op.) 2Orto Alegre (op.) Buenos
'Aires-

Preonénola 

Tempo da viagewredonda (T.V.R.) ='30 dias
, 2 sardas mensais de Buenos Aires = le e 4% semanas
, 2 sardas mensais de Vitdria , •

L-3 - BUENOS AIRES - SALVADOR	

m 11 e O semanas -

(S6 navios acima de 3000 TDW)
- Buenos Aires - Santos - Rio de Janeiro - Vitóm

.	 ria (op.)	 Ilhéus (op.) - Salvador (op.).

11-.4S.- Salvador (op.) - Ilhéus (op.) - Vitdria (op.)
Rio de Janeiro Santos - Buenos.Aires.

FreoU4ncit

Tempo da viagem reaonda (T.V.R.) e 45 elas

1 salda mensal, d2 Buenos Aires e 3%

1 Balda measal de Salvador	 G 3e semuí

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

BOLETIM DE RESOIMES DA C.191.M. NO 520

A Comisso de Marinha Mercante, no uso das atri
buiçOes que lhe são conferidas pelo Artigo 32 do Regulamento
baixado com o Decreto na 7.838, de 11 de setembro de 1941;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecerlinhaa
reguLaree ue cabotagem;

CONSIDERANDO a necessidade de reformular todas
as conceasZ03 existentes a 'fim de lhes dar um sentido mais eco
thicol

'	 CONSIDERANDO a necessidade de haver um melhor
escoamento da produção;

CONSIDERANDO a necessidade de um Melhor aprovei
tamento go* navios na cabotagem;

RESOLVE:

ri g 3226 ESTABELECIMENTO DAS LINHAS DE CASOTA 
GEM MARITIMA NAcroNAL E NORMAS PARA 15
SUA CONCESSÃO	 .411

1. . Dentro do prazo de 60 dias teis da publicacie
desta Resolucio, estario automÁticamente extin
tas t8dah,as concessaes de linhas para operar
na cabotagem, dadas i4.s emprésas de navegacaO má
rItima, inclusive as linhas que est-endem --, a cab9;
tagem a portos do Rio da'Frata.

2. • Dentro de 30 dias a Partir da data, da publica
ção desta Resoluça.o, as Companhias de Navegação,
autorizadas para "funcionar na cabotagem,deverão

apresentar os seus pedidos de linha,baseados naa
1inbge e critérios a seguir mencionados.

3. • As linhas regulares de eabotagem na costa serão
as Seguintes:

- BUENOS AIRES - NANAU:,,
(56 navios acima de 5000 TDW)

Z w."41i• Puenon Aires - Santes (alt.) -Rio (sit o) • Pe
aém - Portos AmazOnicos (op,) Onaus.
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-EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLIC4C6ES

J. B. DE ALMJ.IDA CARNEIRO
CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 — PAtiTE 11

érpàa destiriPdo	 euelleações da administracao descentralizada

Impresso nas ofic nnas do De partamento de trnPrs n aa Neceed n

sitAalLIA

— As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 lw-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
à matéria retribuida, nos casos ,Ic
érro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
&cão oficial.

— A Seção de Redação fim
ciona, para atendimento do públi-
co, de...11 às 17h30 min.

Ner$ 18,06 Semestre 	  NCr$ 13,56
NCr$ 36,06 Ano 	  NCr$ 27,00b

Exterior .	' 	 Exterior:
. NCr$ 39.00 Ano 	  NCr$ 30,00

NÚMERO AVULSO
--- O preço do número avulso figura na zikima página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1lEpAallçõEâ E PART1CULABES
— Os originais, devidamente

autenticados, deverão ser dactilo- Capital e Interior:

grafados em espaço dois, em uma Semestre
só face do papel, formato 22x33: Ano 	
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito. 	 Ano 	

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:

As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

ASSINATURAS

— As assinaturas vencidas po.
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

Para evitar interr

▪

 upção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti..
ções Públicas serão anuais e de-,
verão ser renovadas até 28 de fe,
vereiro.

— A remessa de vai:ires, sem n
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamentcr de imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli.
cação.

— Os suplementos as edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli,
citarem no ato da assinatura.

- BUENOS AIRES - FORTALEZA

(S6 navios acima de 3000 TDW)

S-411 • Buenos Aires - Santos (op.) - Ria de 'Janeiro
(op.) - Maceid (op.) - Recife (op.)

	
Cabede

lo (op.) - Natal (op.) - Fortaleza.
	 (Trans;

porte de trigo).

N--4S - Fortaleza - Portos salineiros -"Vitdria (op.)!

Rio de Janeiro (op.) - Santos ( o p .) - Buenos
Aires.A	 _

Precittènei a

N.-4S - Relém Sío lufe (op.) • Portos salineiros
Cabo Frio (op.) - Rio de Janeiro (op,) san
tos (op.) - Perto Alegre,

Freet8ncia

Tempo' da viagem redonda (T.V.R.) m 60 dias
2 saídas mensais de P8rto ,Alegre =' 11 e 31 semanas
2 saídas mensais de Delém	 = 11 e 3! semanas

L-7 - PORTO ALEGRE - FORTALEZA
(Só navios acima de 3000 TDw)

Tempo da viagem redonda (T.V.R.) = 60 dias_
3. sarda mensal	 de Buenos Aires = 24 semana G -4N P8rto Alegre - Pelotas (op.)	 Rio Grande •

1 salda mensal de Fortaleza 211 semana Rio de Janeiro	 Salvador (op.)	 Recife-Na

- BOATO ALEGA! - EANAUS

(S6 navios acima de 3000 TDW)

C-4N - Parto Alegre . Pelotas (op.) - Rio Grande
Santos (alt.) - Rio de Janeiro (alt.)- Recife

s Rata/ (op.) - Fortaleza .(op.) - São Ide (010
Belém (o;.)- Portos Amazenicos - Manaus.

17••'S • Manaus - Tortos Amaz8oicos - Belém (op.) - Por.
tos salineiros .de.Janeiro (alt.) « saa

tos (Ct.) Parto Alegra,
Frecitigncia /

Tempo da viagem redonda (T.V.R.) e 50 dias

said‘mealial de Vileta :lure 0 4!1-scmana
a saída mensal de Manaus	 .14e semana

#0.6 - PORTO AZEGRR - BELÉM

(S4 navios acima de 3000 TDW)

'43 6=4 - P8rto Alegre • Pelotas (oP.) • El0 Grande
elo de Janeiro - Salvador (op.) - Recife •
Satal (op.) - Fortaleza - Co Taís - .Dalém.,

tal (op.) - Portos salineizos • Fortaleza
(op.).

- Fortaleza (op.) ...Portos salineirOS • Cabo
Frio (op.) « Santos (op.) 1,8rt0 Alegre,

Freet@ncia

Tempo da viagem redonda (W.V.R.) e 30 diga

-2 saídas mensaisdePerto Alegre = 21 e 41 Semanas
a saidas mensais de Fortaleza	 2§ e 41 semanas

X-£1 - FLORIANOPOLIS - FORTALEZA
(36 navios acima de 3000 TDW)

—t• Florian6polie Itajaí (op.) saci Francisco
do Sul (op.) - Antonina (0P.) - Paranaguá •
Rio de Janeiro - Rgoife - Natal (op.) - For
taleza.

2-4 Fortaleza Portos salineiros Cabo Frio
(015 .) Rio de Janeiro (op.) eUntos (op.)
Floriaapalis
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Freqüência 

Tempo. da viagem redonda (T.V.R.) e 30 dias
2 sardas mensais de Florian tSpolis = 14 e 34 semansa

2 saídas mensais de Fortaleza	 = 14 e 35 semanas

- ITAJAt - FORTALEZA

(Sá navios acima de 3000 TDW)

- Itajaí - São Francisco do Sul - Maceió - Ca

badalo - Natal (op.) - Fortaleza.

- Fortaleza - Aracati (op.) - Recife - Rio ae
Janeiro - Santos - Paranaguá (op.) - Itajalt

Freqüência

Tempo da viagem redonda (r.v.R.)	 30 dias
1 saída mensal de Itajal 	 = 21 semana

1 saída mensal de Fortaleza	 = 24 semana

1,-10 - SANTOS - MANAUS 

(Sá navios acima de 3000 TDW)

- Santos (alt.) - Rio de Janeiro (alt.) - Ma

capí (op.) Fortos AmazOnicos - Manaus.

- Manaus - Portos Amaz8nicos (op.) - Belém

Fortaleza (op.) 	 Rio de Janeiro (alt.)

Santos (alt.).

Freqünncia

Tempo da viagem redonda (T.V.R.) = 45 dias

2 saldas mensais de Santos	 = 15 e 34 semanas
2-saídas mensais de Manaus	 a 14 e 34 semanas
k-11 - SANTOS - FORTALEZA
(56 navios acima de 3000 TDW)

Santo (alto) - Rio de Janeiro (alt.)	 Porta.
leza.

9 tN-43 - Fortaleza - rortos salineiros - Cabe) Trio (02
ciOnal) Rio de Janeiro (alt.)-Santos(a1W.

Freqüência,

Tempo da viagem redonda (T.V.R.) • 30 dias
I. saída mensal do Rio de Janeiro • 34 semana

, 1 calda mensal de Fortaleza 31 semana

'41. REGRAS GERAIS 

4.1 - São considerados PORTOS PRINCIPAIS os seguir,.

tas:

4.1.1 - Buenos Aires - P8rto Alegre - .Rio Grande.

Paranaguá Santos - Rio de Janeiro-Sal

vador - Recife - Portos salineiros (Areia

Branca e Macau) - Fortaleza - Belém e Ma

naus.

4.1.2 - Todos os demais portos brasileiro 	 40;
considerados PORTOS SECUNDÁRIOS.

4.2 - Umente as companhias autorizadas a funcionar
nas libas regulares poderão trazer carga de
um p8rto principal para outro parto principal.

4.3 - Os portos secundários serão servidos por na
vice até 3000 TDW e pelos navios de linha, 'de
¡nardo com as escalas indicadas.

Os navios até 3000 TDW poderio servir aos pol..

\tos •ecundários, de acordo Com as necessid! •

dee do tráfego e da carga, 22M obrcatorieda

de de coa'selecer linhas rajulares,ficando in
,teiramente livre o seu tráfego.

1.5 - Os navios até 3.000 TDW poderão transpOr

tar corjas de portns sevandários para por

tos principais e de portos principais para

portos secundários mas nunca de. um . Orto

principal para outro p8rto principal

4.5.1 - E::cetua-se dessa regra:

O tráfego entre Delem °Manaus.

4.5.1.2 - O tráfego entre Orto Alegre •

Rio Grande. -
4.6 - As companhi as , interessadas solicitarão h

Comiesão de Marinha Mercante as linhas que

desejam mencionando apenas os títulos das
'-

linhas e indicando quais os navios que pre

- tendem colocar nas mesmas, obedecidos os

critérios estabelecidos no i-cum 3 da pre

sente Resolução quanto h tonelagem dwt, ca

racteristicas de velocidade e tempo de via

geM redonda.

4.6.1 - A solicitação de linha ..;rplica na acei

tação tácita de suas características

quanto a escalas, tempo de viagem re

doada e saídas semanais.

4.6.1.1 - O não cumprimento qp escala em

linha regular concedida, impli

ca na multa prevista em lei,da
primeira vez e cancelamento da
linha na reincidência.

1.6.2 - As companhias não necessitam indicar

nem solicitar linhas para seus navios

de tonelagem abaixo de 3000 TDW,poden

do usá-los na freqüência e nas esca
las que melhor lhe convierem respeita
das as restriçSes do item 4.5 desta

. Resolução, ficando porém obrigadas a

preencher por viagem o modêlo ..bnpy^.
para contr8le.

5, OBSERVAÇõES,

• 5.1 - Os portos evu.u.vnals kup.,, 214s linhas regula
res, poderão ser escalados ou não a critério
do armador em cada viagem.

5.2 - Os portos alternados (alt.),serão obrigat5
riamawke freqUffintadou em cada viagem, um ou
outro ou ambos, a Critério do armador.

6. Excetuam-se dad obriga 'çUs da presente Reaolu
são os navios graneleiros, como tal classifica
dos pela Comissão de Marinha Mercante, os quais

cerão empregados exclusivamente 'J.o transporte
de carga a grane/.

7. • Esta R
esolução entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as dissosicSAN
rio.

tngmffligaige de lq-4-68).

Ri° de	 44 ao abril de 1968

OUSO DE MACÉD0 s..-
.Presiderktei
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E CALA 3
(Modelo a que se refere a Resolução n g 3228 do Boletim n2 5i,-.))

• ROTEIRO DAS  ESCALAS

(Para ser apresentado devidamente preenchido k Sde c,z
Representaçao da Comissão de Marinha Mercante, no pk,..
to do término da viagem, 24 horas apdea salda do navio)

Viagem n2 	  . .Ida/Volta

PU-to de Registro:Navio:
Armador:
Linha 	 -
Viagem extraordinária:

Autorização da CMM resolução ne

	
Boletim nQ

carie, ou telegrama nt
Xnração da viagem: 	  dias

	

I 

operando 	
l:

	

Nos portos eetadia ocio-a 	  i:Navegando: 	  diao	
total 	 dias

XPORT0 INICIAL DA VIAGEM:

	 	 PORTO:

E SCALAS

PORTO:

40 alota:
• 	

Oafda:

Carimbo:

Rubricai
-...,‘

Chegada:

.5a/da:

	  Rubrica:

Carimbo; Chegada:

Salda:

	 	 Rubrica:

Carimbo:

C76 Se plulda-feira 6
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•

X,OR70: ,PORTO: PORTO:

Choc:Ao:

Detidas

	 	 i], :brica:	 -

C:nimbo:- Chegada:

sardas

	 Rubrica:

Carimbo: Chegada:

Salda:

,	

Carimbo:

Rubrica:

ESCALAS

PORTO:
,..--

PORTO: PORTO:

Chegada:
• 	

Dl:ida:
f 	

CarimOol

Rulr.icat

Chegada:

Saldas

	  Rubri ca e

Carimbo:

'fatia;

Chegada:

	  Rubri ca :

Carimbo:

rota: O presente Roteiro deverá ser preenchido pelo Comandante do navio 04 seu
preposto e apresentado COM o "Diário de Navegação' , para o devido Carimbo
da Capitania dos Portos e Rubrica do ReeponsáVele

ObeervaiZea:

(Para registro do documento fornecido pela CMX autorizando aeréaci
mo ou supreshão de escala).

LINHAS DE CABOTAGEM
e 81 PORTOS PRINCIPAIS
o log PORTOS SECUNDÁRIOS

L-1 L-2 L-3 L-4 L-5 L-6 PORTOS L-7 L-8 L-9 L-10 L-11

i
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1. 111.11111

New SAIRES
~MIM

ACIMA DE .

3.000TDW

ACIMA DE

3.000TDW

ACIMA DE

3.000TOW

.DEACIMA

5.000 TDW

TIPO

NA
DE
VIO

ACIMA DE

3.000 TOW

ACIMA DE

3.000TOW

i

60 45 • 60
TEMPO DE

REDONDA

(T.V.R.)
30 30

$ .44 : 19 e Ag e.

N4S Il e 49 s.

S.N: 394.

N4S:	 31 $.

s4N: 2es.

N4S: 201.

S-+N: De 3ee,

N.. s , r, e 3,s. of
FREGUENCIA
s • SEMANA

"N: "e 4'3.
N-4S: 29 e 49s.

34N: " 32;.

PI4 S: r-e 391.
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DEPAFiTANIENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Conselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÃO N9 54-68-C.F.N.

333-' Reunião ordinária — 17 de abril
de 19.98.
Processo n° 85-67-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento racio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Projeto substitutivo ao

aprovado pela Portaria Ministerial
n° 634, de O de outubro de 1956, para
o viaduto da Fronteira ou da Divisa
na ligação ftapeva-Ponta Grossa —
km 201,684 do Tronco Sul — Estado
do Paraná.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n• 53-68-
C.F.N., do Conselheiro José de
Souba Baptista, no Processo n° 85-67-
C.F.N., resolveu, por unanimidade,
aprovar as seguintes medidas:

a) admitir a elaboração de projeto
substitutivo para o viaduto da Fron-
teira ou da Divisa, em face das • us-
tificativas apresentadas pela Direto-
ria-Geral do D.N.E.F., quanto aos
inconvenientes de ordem técnica do
projeto oficial, aprovado pela Porta-
ria Ministerial n° 634, de 20 de ou-
tubro de 1956, destacando-se o de
não atender às "Normas Técnicas"
aprovadas pela Resolução n°
C.F.N.; e

b) concordar com o critério gena-
rico de - julgamento de proposta às
concorrências ou tomadas de preço
para seleção de proposta envolvendo
projeto de cbras de arte especiais e
sua construção, critério objetivado na
justificativa transcrita as folhas 7 e
8 do parecei' do Relator.

RESOLUÇÃO N° 55-58-C.F.N.
333° Reunido Ordinária — 17 de abril

de 1968.
Processo n° 17-68-C.F.N.

•Relator: Conselheiro Jayme Brasi-
_lio da Araújo.

Proponente: Departamento Nacio-
nal de Estrada de Ferro.

Assunto: Novo projeto e orçamento
'para construção de um viaduto deno-
minado da Fronteira ou da Divisa a
ser construído na altura do quilôme-
tro 201,684, da Ligação Itapeva-Ponta
Grossa — Estado do Paraná. •
,O Conselho Ferroviário Nacional,

após a discussão do Parecer n9 112-68-
C.F.N., do Conselheiro Jayme Bra-
silio de Araújo, no processo n° 17-68-
C.F.N., resolveu, por unanimidade,
aprovar -tendo em vista os itens ai
e b) da Resolução ri° 54-68-C.F.N.
com apoio na alínea 11) do art. 8°
d o Regulamento que baixou com o
Decreto n° 1.710, de 28 de novem-
bro de 1962, o projeto e orçamento
este na importância de 	
NCrS 461.347,95, do viaduto da Fron-
teira ou da Divisa no km 201,684, da
Ligação Itapeva-Ponta Grossa, no
Tronco Sul.

RESOLUÇÃO N 56-68-C.F.N.
333° .Renn:ão Ordinária — 17 de abriL

de 1968.
Frutas° n° 85-67:C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Sua

Baptista.
Proponente: Departamento Nada

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato a

celebrado entre o D.N.E.F. e a fir-
ma — SETAL -- Sociedade de Enge-
nharia e Terraplanagem Alberto Li-
mitada — pata execução do projsIto
e construção do viaduto da Fronteira
ou da Divisa — Tronco aul — Estado
do Parana.

O Conselho Ferroviário Nacional
após a discussão do Parecer n° 53-68-
C.F.N.: do Conselheiro José de Souza
Baptista, no Processo n° 85-67-CFN,
resolveu, por unanimidade, aprovar.
tendo em vista ter sido o resnectiva
projeto aprovado pela Resolução mi-

mero 55-68-C.P.N., e com a¡i6lo os
alínea b), do art. do E -
mento que baixou cota o D20CD 11 n H
mero 1.710. de 28 de novinb.o
1962, a minuta de contraLo
lebrado entre o Dopartamento laa-
eional de Estradas de Ferro e a fir-
ma — SETAL — Sociedade de Enge-
nharia e Terraplenage.m Alberto Li-
mitada, para execução do projeto e
construção do -viaduto da Fronteira
ou da Divisa — Tronco Sul — Estada
do Paraná, observando-se na Clau-
Sula IV Prazos — a seguinte redação
para os itens 1 e 2:

1. prazo de inicio — Os trabalhos
de construção a que se refere o pre-
sente contrato somente poderão ser
iniciados após a aprovação dêste pelo
Conselho Ferroviário Nacional.

2. primeira ordem de serviço — A
primeira ordem de - serviço será, ex-
pedida até vinte (20) dias consecuti-
vos após a . aprovação da contrato
pelo C.F.N., e a "Empreiteira" de-
verá iniciar os trabalhos de Cons-
trução até trinta .(3tia dias conse-
cutivos após a expedição da referida
Ordem de Serviço.

RESOLUÇÃO N° 57-68-C.F.N.
334 a Reunião Extraordinária — 17

abril de 1968.	 '•
•
Processo n r 31-68-C. F. N
Relator: Conselheiro Hostilio Xa-

vier Ration Filho.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estrada de Ferro.
Assunto: Projeto e orçamento para

construção de viaduto sobre o Rio
Pitangui, localizado no km 200 da
Ligação Itapeva-Ponta Gossa — Es-
tado do Paraná.

vier Ration Filho.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
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com o Decreto n°- 1.710, de 23 de
novembro de 196,- a minuta de con-
trato a lar celebrado entre o Depar-
tamento Nacional de Estradas da
Ferro e a firma — SETAL — Socie-
dade do Engenharia e Terraplena-
ge,m Alberto Ltda.. para execução de
projeto e construção de um viaduto
sôbre o Rio Pitangui, no quilômetro
200 -- da Ligação Itapeva-Penta,
Grossa — no Estado do Paraná, ob-
servando-se na Cláusula IV Prazo —
a seguinte redação para os itens 1
e 2:

1. Prazo de inicio — Os trabalhes
de construção•a que se refere o pre-
sente contrato- sbmente poderão ser
iniciados após a aprovação deste pelo
Conselho- Ferroviário Nacional.

2'. Primeira Ordem de Serviço —
A primeira ordem de serviço será
expedida até vinte (20) dias COW4e-
cutivis após a aprovação do contrato
pelo C.F.N., e a "Empreiteira" de-
verá iniciar os trabalhos de constru-
ção até trinta (30) dias consecutivos
após a expedição da referida Ord-..na
de Serviço.,

DEPARTAMENTO. NAC;OUL
DF ESTRADAS DE FIODACHVI

PORTARIÀ DE 24 DE ABRIL
.	 DE 1068. 

O Diretor-Geral da I.) aiirlaimanto
Nacional de -Estradas de Rodagem,
de acôrdo cem as atribuicõzs “1.12 ihe
conferem os itens XXXI e XXXII
do artigo 142 da Regimento apravaco
pelo Decreto na 44.636, de 17.10.53,
combinado com o artigo 79 do De-,
ereto n.9 43.127, da 19.4.60, resolve:

N. 746 — Designar o servidor Afon-
so Henrique de Figueiredo dos San-
tos, matricula n.9 1.009.003, perten,
cente ao Quadro de Pess:;a1 — Par-
te Permanente desta Autarcglia, ra,.1
substituir o Chefe do Serviço de
Nquipament.à e Material (s.r.:vi.) GO
6.9 Di ,trito Rodoviário Federal, eia
suas faltas ou impedimoraos even-
tuais.	 .

PORTAR:AS DE 25 Dai ABRIL
DE 1963

O Diretor-Geral do D -:partamenvó
Nacional de Estradas de Rodagem;
de acordo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXX/ e XXXII
do artigo 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto na 44.656; de 17.10.53,
combinado com o artigo 7.9 do De-
creto ri.° 48.127, de •19.4.60, resolve:

N° 747 — Dispensar o Eng. nivel
21, Francisco Segarra Ferrando, ma-
tricula 2.082.506, pertencente ao Qua-
dre de Pessoal — Parte Permanente
desta Autarquia dà função de subs-
tituto do Chefe da Seção de Labora-
tório (S T.D.4) do Serviço Técnico
Distrital (S.T.D.) do 8.9 Distrito
Rodoviário Federal, em bu ías faltas ou
impedimentos eventuais.

N. 749 — Dispensar o Eng. uivei
21, Avelino Motta de Siqueira, ma-
trícula 2.082.501, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte Perma- '
nente desta Autarquia, da função
gratificada, símbolo 3.F, de Crefe da
Seçãa de a.aboi'atório (S.T.D-4) do
Serviço Técnico Distrital	 (S.T.D.)
do 8° Distrito Rodoviário Federal. -

O Diretor-Geral do DepartomenIo
Nacional de Estradas de Rodagem,*
de acordo com as atribuições, que lhe
confere o item XXXI do artigo 142 da
Regiaiento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17.10.58, resolve:

N.° 751 — Tornar sem efeito a Por-
taria na 41, de 15.2.67,-publicada no
Diário Oficial, de 13.3.67, que nomeou
Joanir da Silva Figueiredo, para
exercer o cargo de Escrevente Dati-
lógrafo, código AF.204.7, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente des-
ta Autarquia, • em vaga criada pelo
Decreto 51.162, de 7.8.61.

N.° 752 — Demitir o servidor José
Maria dos Santos, matricula número

O Conselho Ferroviário . Nacional,
• disewsão do Parecer n 9 54-53-
• do .conselheiro Hoslillo Xs-

• Ratton Filho, no Processo ná-
ni..1 o 31-68-C .F.N., resolveu, por
unanimidade, opron ar o projeto e or-1
çornento, este no veiar -de 	
NCrs 477.291,75, para construção da
viaduto sôbre o Rio Pitangui.
zado no km 200 — da Ligaçãci Ita-
peva-Pcnta Grossa — no Estado do
Paraná, com apOio na alínea h), ar- I
tigo 89 , do Regulamento que baixoul
com o Decreto n9 1.710, de 28 de i
novembro de 1962.

•

COLEÇÃO DAS LEIS
1967

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO.

ATOS LFGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVQ

Leis de. outubro a dezembro
- Divulgação n9 1.031

PREÇO NCr$ 4,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro
Divulgação 49 1.032

PREÇO NCr$ 18,00

A VENDA:

Na_Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1'

AgCncia I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos Pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do

RESOLUÇÃO N9 58-68-C.F.N.
3349 Reunião Extraordinaria — 17 ia

abril de 1968.
processo n° 31-68-C.F.N.
Relatar: Conselheiro Hostilio Xa-

Assunto: Minuta de contrato a ser
celebrado entre o D.N.E.F. e a fir-
ma — SETAL Sociedade de En-
genharia e Terraplenagem Alberto
Ltda. -- para execução do projeto e
construção de viaduto sôbre o Rio n 	 •

— Ligação 'Itapeva-Ponta
Fitangui , — Ligação Ir inova-Ponta

O Conselho Ferroviário Nacional.
após a disaussão do Parecer n°55-63-
C.F.N., do Conselheiro Hostilio Xa-
vier Ratton Filho, no Processo nu-
mero 31-63-C.F.N., resolveu„ por
unanimidade, aprovar, tendo em
vista ter sido o respectivo projeto
aprovado pela Resolução n° 57-68-
C.F.N. e com apóio na alínea b), do
art. 89, do Regulamento que baixou
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1.150.779, da função de teabalhadme
amparado pela Lei 4.C53,62 desta Au-
tarquia, lotado no 6.9 Die.trite Ro-
doviário Federal, na 'Menu do dia-
pc•sto no. item V, do artiga 201, por
aaver infringido o dispcst .o no item
1 e paregrafe 1.9 do artigo 207, am-
bos da Lei 1.711, de 23.10.52.

N9 753 — Considerar exerierado c
seevidce Manoel Olário Nessa, matri-
cula n. 9 2.193.325, da função de Au-
xiliar de Medição amparado pala Lei
4.069-62 desta Autarquia, lotado no
9•9 • Distrito Rodoviário Federal con-
soante o acórdão proferido peto Mal
Sr. Juiz de Direito da 'Comarca de
Prudentepoes; Estado do Paraná, em
15.12.66, frente ao item II do artigo
68, do Código Penal, devando o eans-
tante na presente portaria. ser con-
siderado efetivo, a partir de 15.12.66.
.— risca Resende.

PORTARIAS DE 2 DE MAIO
DE 1368

b Diretor-Geral do Departamento
NaMenal cie Estradas de Rodagem, de
acerde c,zin as atribuicoes qdrá lhe
conleie o item XXXI, do are Ma e
O art. 6.9 do Regeriento aprovado,
pelo De :mio ri.° 44.653, 'de 17.10.53,
combinado com o disposto no art. 3.9
do Decreto n.9 60.896, de 23.6.67, re-
solve;

N.9 766 -- Designar Eolo Veríssimo j
da Silveira, para desempenhar nesia I
Auiarquia, Comis.sae Executiva da j
Ponte Rio-Niterói, as funções de
Assistente, constante da Tabela_ de
Gratificação Especial, de Repreeene j
tação de Gabnete, pubiicacia no
Diário Ofiei:al de 4.9.67, can a grad- !
ficação mensal no valor de 	
NCr$ 350,00 (trezentos e- camilenia
cruzeiros novos) na feerna do edema-
to no parágrafo 39 daartige 39 do De-
ereto número 59,835, de 23-12-60.

N.9 767 — Dispensar Penn cie Mo-
rais Gomes, das funções de Asee:ser
com a gratificação mensal de
NCr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros:
novoe) da Comissão Executiva, da

Ponte Rio-Niterói, desta .Autarcera,
na, forma do deposto no parágrafo
3•9, do Art. 3.9 do Decreto número
159.835, do 21.12.66.

N.9 768 — Designar Penn de Mo-
rais Gomes, para desempenar nesta
Autarquia, Comissão Executiva da
Ponte Rio-Niterói, as funções de'
Chefe do Setor Técnico e Coordena-
Çao, constante da Tabula de Grati-
ficação Especial, de Representação
de Gabinete, publicada no Diário 0/i-
cica de 4.9.1967, com a eratifcação
mensal no valor, de Ner$ 6e0,011 (seis_
centos cruzeiros novos) na forma do
disposto no parágrafo 3 9, do art. 3.9,
do Decreto n.9 58.835, de 21.12.66. —

•Eliseu Resende.

DE-etoria Gerai
Apostila

' Na Portaria de Admasão n9 43-Ad
de 1.9 de abril de 1959, da servidora
Esther de Souza, matricula n9 /64.831
doi lavrada a seguinte apostea:

O Diretor-Geral do Departarnerto
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lha con-
fere o item XXXI, do artigo 142 dos
Regimento aprovado pelo Decreto no
44.656, .de 17 de outubro de 1958, e
tendo em vista o constante dos pro-
cessos Ws 31.886-65 e 22.697-56, -e-
solve agregar a servidora, a quem se
refere a presente portaria, de 15 de
setembro de 1967 ao Quadro do Pes-
soal desta Autarquia, com vencimen-
tos correspondentes ao Simbo/o 4-F,
do cargo em comissão (ou função
ratificada) de Chefe da Seção de

Contrôle Orçamentário da Divisão de
Cooperação, verificando-se autornã-
cemente, na mesma data, a vacân-

-a, do cargo de provimento efetivo
e onde procede a interessada, tudo

na antevéspera do dia máximo dos ()s-
ede conformidade com o disposto no

artigo 1.9 da Mei n.9 1.741, de 22 de
novembro de 1952, cond.:Met:e-coei os
artigos 1.0, ,S§ 1.9, 2.9 e 1..? de Decre-
to na 995, de 11.5.62, e 01 da La
mero. 3.719, de. 12.7.05, C2:::::::11t.2 c11-
tenaimento.firmede no ki,
do Senhor Consultor-Gime da lema-
blica„ publicado na D.c. c Oficial de
3.11.1934.

nainento, tendo em vista o cipeo-sto
na Portaria DG 150-67. eu Sr. Dire-
tor-Geral e o constamo cio premem)
ri9 52.00567, resolve aplica: a lierna
SOafAC — Rclainentoe J. A.

A multa de NCrte 139.49 (cento e
trinta e nove cinzeiros novos e qua-
renta centavos), por ter sida ultra-
passado .' era 20 dias o eraze de en-
trega estabelecido na Nota de Em-
penho n 9 2.742-07.	 .

Deste ato cabe.ra recurso dirigido
ao Sr. Diretor-Geral do DNER, den-
tro dos ' 15 equanze) case sebseentlen-
tas à esta pulhicaçao.

Entretanto, o intereseale peleitedre o
direito de recorrer, 53,n,.-.9 fer roca-
lhido o valor ci tado à Tesouraria do
DNER, dentro da presa eitebelecelo;
sujeitandc-se neste case, à cabrença

•
Rio de Janeira. 10 de abril de 1938.
.Fernando Gare, : 1:22-cl,

EMPRÊSA DE NAVEGACaO

DA ,ARIAZÓ-NiA

Ala da P21121iÚ0 da .A.;:.cmblé.:a C2rai
frtraordiriária da Emmrêm de Na-
i enae(Lo da • imazê,V j. a Sociedade
Annima (ENASA),cido ia em
três de abril de 153.
As dês dias do mes. re abril de do

arre de mil- novecenioe e sosScrita e
cite, às quinze -horas, na sede :melai
da empresa, sita, à avenida. Presieen-
te Vargas número quarenta e um,
ree-zou-se, sob a predciéncie do se-
nhor Selmar Burlamamai Freire, Dire-
tor Presidente da Empresa de Na-
vegacrie da Amazônia Sociedade Anô-
nimos a presente reunião de . .A.s.sem-
biela - Geral Extraordinária, a qual
compareceram o Exc.:reme:ame Se-
nhcr Almirante José Caem de Macedo
Scares:Guimarães, Presiaint e da esc-
missão de Marinha Mercante, na qua-
lidade de repressntanle di Tinido Fe
deral, conforme Por a: ciúme' o 492,
de 27 de março de 1e63. do Excelen-
tíssima Senhor Ministro de Estado do.s
Transportes, diretores da cnierêsa e
outras autoridades cum assinaram a

- presente ata. A sessão . foi aberta Pêlo
senhor Diretor Pres.lente que convi-
dou Para secretariá-la o doutor João

- Alberto Castello 'Branco de Paiva, As-
sistente Jurídico e o senhor Douglas
Gabriel Domingues, Cheia do Depar-
pittemento de Tráfego da Diretoria
Comercial, determinando fôsse
pelo primeiro os dermos da convoca-
ção da presente Assembléia 'Geral, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado
do Pará, dias 20, 21, 22, 27 . 23 e 29, e
jornais de grande circulação desta
Capital •o que foi feito: -"Empréea- de
Navegação da Amazônia S.A.
ENASA — Assembléia Geral Ordiná-
ria — Convocação e Aviso — São con-
vidado: as senhores acionistas da Em-
presa de Navegação da Amazónia S.A
(ENASA), para se - reunirem em
sembéia Geral Ordinária, no ' dia 28
(vinte e oito) de março de 1938, às
10 (dez) horas, na sede social à Ave-
nida Marechal Hermes, esquina com
a Presidente Varges, para tratar da
seguinte ordem do dia: a) Apreciar a -
renúncia do Diretor. Administrativo e
Financeiro; b) Eleição do nôvo Dire-
tor Administrativo e Financeiro; e)
Remuneração da Diretoria e Conselho•
Fiscal; d) Situação patrimonial doe
bens da emprêsa; e) O que °Correr. —
Belém, Pará, 18 de março de 1968 —
assinado Eclmar Burlaram% Freire —

Diretem-Preetdonte" — "Empresa de
amezenia S.A. (ENA-

SA) eaniteeleie, Gerei dos .Acionis-
tee — :mese — Avisemes aos Senho-
res !:.:::,)11i2;;;;S ela. Ernerosa de Nave-
eae e de Ammenie Sociedade: Anô-
nem, (EMASe), caia etendendo 'a
Inetiv( , de fama neee...r incontornilvel,
a retinido de. -Asserisbiaa Cora: ccnvo-
ca(, , peia o di,a 23 ele merca de 1968,
es 10,e0 heras, fica traneferida para
o (Me 3 de abril de 1938, as 15,00 ho-
mas a remesamee .no mesmo local an-
te:Mem cate clivuleede.. Avisamos
mu:emente, que a reunam des Assem-
bleie Ce:al será era caranr extraor-
etinMio, ao contrarie do eme foi anun-
ciado. pele que fica feita a devida re-
titicesee. Avisamse, dr.:e:mente, que
quente 6, ordem da dia, a mesma
abreneere, além das issuntos men-
ceceados na convocação originária, e
Refeenia isles Esteados Sociais, pas-
sando co-  trabalhos da mencionada
AssembleiaGeral Extra a:Malária a
oh' criar a • seguinte ordem: e) apre-
ciar a renencia de Disetee Adminis-
trativo e Finarceirm b) eleição' do
nôve Diretor Administraive e 1,1-
narceiT'2; lamuriara:Má ria Dire-
toria e Censelhe Fiscal. (r.) • situa-
cão (lce leses da erneresa; e) reforma
rico /Matuto; Sociais; fin o que ocor-
re s -- ees s inecio) Edmar Buriamaqu;
Frase Diretor Pmeidente r e Em se-
ga tle o senhor Diretor . Presidente,
ames referi-rase aos assentos a .serem
rremees . na reuna), solicitou ao Ex-
cedriessinco Senhor Almirante José
Ce ia cie ,Macedo Soares Guimarães,
mas cor du s isse os trabalhos da As.sem-
bledt. Aceitando o encargo o senho:
Pe miesnte da Cornasãe de Marinha
are mete e representante da União
Ea(ere l , única acionista da empresa.
dise que seriam .o.preciaeos todos co
eseinto: da Ordem do Dia, nos ter-
n/ .s dc editei de convocarão' que aca_
Ima, de ser ido pelo senhor Secretá-
rio, a saber: I) .— Apreciam o pedale

,de renúncia do senhor Diretor Admi-
ni serativo e Financeiro — - que, o se-
rubor Nicolau Cruz Soares da Costa
foi eleito para constituir a primeira
Deeterta da Emnrêsa de Navegação da
Arneconia Sociedade Anônima -, no car-
a' rir .. Diretor Administrativo e Fi-
ne:caro (item 17 da Ata de Cohsti-
(tecer -- aprovada pelo Decreto mi-
mem 61.301, de. 6. de setembro de
leeM • que, citado Diretor invocando
motivo s de ordem pessoal, absoluta-
mente incentornáveis i através carta,
assmentou sua renúncia em caráter
ince:n."1ml do .cseee de Diretor Ad-
rian-et:afta.° e F,.nanceiro; que, • la-
ne se tendo a atitude que se viu forçado
a tornar o ilustre renunciante, o Re-

. e p, ro'n:ante de. União Federal disse,
ee . iter a renúncia em causa. II) --
Feeçai do Diretor Administrativo e
Firaneeiro — que , a União Federal,
din fase cia vacância do cargo de Di-
riam' Administrativo e Financeiro,' por
soa Representante, elege, em substi-
tua:1a ae Sr. Nicolau Cruz Soares
da Cesta, para servir pelo restante do

do mandato que deveria cum-
prir o Diretor renunciante, o senhor
Reclolfc da Silva Santos Chermont,
brasileiro; casada cemerciamte, domi-
ciliado e residente em 3eléin, devendo
o Piseter ora eleito, ser empossado no
cera) de Diretor Administrativo e El-
nacceire, após o 'cureprimento .das
ebsimitcóes legais e estatutárias impas-
tes a investidura. III) Remune-

' re e ãe da Diretoria e Conselho Fiscal
.- que através da Resolução número

e Conselho de Administração da
capeba, ad referendum desta Assem-
bléia, aprovou a tabela de gratifica-
Pies à titulo de representação para a
Diretoria; que, a mencionada ReSolu.

- cão foi homologada, pelo Excelentís-
simo Senhor Ministro dos transpor-,
tes, tudo como consta do Processo nú-
MO 3.580 do . Ministério dos Trans-
portes, às fls. 4; que, sendo compe-
tência da Assembléia Geral fixar
remuneração dos Diretores da Empre-
sa e Conselho Fiscal, aprovada fica a
seguinte Tabela: "Tabela de Gratifi-

caeão por Função — Pus:dente, oito.
emites cruzeiros novos, mensais (...
Netrie i300,00)'	 Diretores
catzeiros novos, mensais (arre
611)1 00) e , e ratificados em todos
seus efeitos a Resolução numero 1
(ara de 29 de outubro ele 19e7, do
Conselho de Administração, na parte
que se refere especificamente ao 2A-•
EUPtO.. Que, ainda sôbre reme item da
ordem do dia, a Assembléia fixa 03
novos salários para a Diretoria e Cen.
se leo Fiscal para o exeecicio de 1968,
comi oeservâncla dos seguintes valo..
re n para o Diretor Presidente, o sa-
lário mensal de dois mil cruzeiros no.
vos. Paro os demais diretores os soei
láras de hum mil e oitocentos crue
nina novos mensais: . que, em rae
sdo co reajuste concedido, o Conselho
de - Administração da Emprêm fica aue
totira,dc, a conceder uni reajuste sala-
Mai ao, pessoal ocupante de cargos
teen'aes e de direção, cargos de asse.
aeureento, proporcionalmente ao que
ora é aprovado em relação à Diretoria,
Qae, para o Conselho Fiscal a remire
neec cão foi fixada em cento e Cin.
qüenia cruzeiros novos, mensais (NCr$
15(1 ,00) paza o exercício cie 19e8. IV),

Situação patrimonial cles bens da.
eesarese — que o senhor Presidente
da ENASA expicou a situação dos
bens patrimoniais objeto de seu tea
leersms à Comissão de Marinha Mem
cante no qual expôs a' situação do%
meemos ocupados indevidemente
le Companhia das Docas do Pará
(CDF). Esclareceu outreseen r. :ma
Eenelência que estava ciente das pro-
videncies trinadas pela Carel deeige
nardo comissão para preceder as me-
dides juleadoe necese.rias à defesa
patrimônio da empresa. Que o Excee
len ta:mimo Senhor Representante da
Unido Federal, a propósito, declarou::
que ouanto ao assunto — Petrimen(o
ria Empresa — não vê nenhuma di-
ficuldade,- devendo servir de critério
e base e. si tuação patrimonial da ex-
tinto SNAPP em Dezembro de 1963,
de scôrdo com o balanço da
autarquia. Que, sôbre a situação dos
bens localizados em Belém-. foram
tombados à Companhia das Docas do
Peri; (CDF), aqueles compreendidos
nas instalações portuárias ; es ater-
rados que constituem 'peite dos ter.'
renos da antiga Port of Pirá, cern
excesile do terreno edificado onde
funcionou o exanto SAPS e o ex.
Almoxarifado número 4 da SNAPP,
cinceenta por cento (59d) da área
de ' estacionamento, que ficam per-
tencendo á ENASA, escarseido que o
eCiifeie central da SNAPP foi tom..
b (:,t a CDP.. que, por in.stalacões
pertuárias entende-se a área delimi-
tee p entre a Baía de Ge"-lerá, e o
cerali ' que , a separa do Boulevard
Castilhos França e Avenida alerechal
Hermes afé as antigas instalações da
Panaie do Brasil; que, cai minseqii9n-
cia dúvida não subsiste alienei a ma-
téria em pauta: es bens lecaliz,:d::;,
das instalaeões portuárias, em 31 de
dezembro de 1966, conferei . rol de
bens. pertencem à Compana t a das Do
cas do Pará (CDP); enquante os de-
mais constantes do meemo ba l armo de
1966 e do rol de bens d ENAS a
esta pertencem: que, no que diz res-
neito aos bens e direitos existentes fra
Vai de Cães, mais fácil ainda é a cie-
finicão, era virtude do t:aseeir)
mirado e/Jaren:baia consaante do ic/
de bens da ENASA, ser oe remares-
centes dos antigos terrenos doo fasea-

Val de Cães e alimemer, ferre.
nos estes pertencentes às e.x-Post. of
Pare e Amazon River, ro s terior-
np rt e incorporados ao patrim erde da
Urtee Federal e extinta SNAPP; nua
tdde essa área pertence à EMAS,
excecãe feita à residência de ex-Di-
reter Geral dos extintos SN.APP das
iristelacõs de inflamáveis localizadee
em Men:Ines, nesta capital, que fo-
rani tombados à CDP: que se entende
por insta/acões de inflamáveis a área
compreendida entre o igarapé ali
existente no qual se erige uma pon-
te de concreto e a parede divisória da

-•

Ulisão de AproviEimameillo
EE,..srAtEe;

O Diretor da Divisão es Aproeisio-
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.rca do anexo A da Escola Ida 011.
gra, pertencente à ENASA; que
unbém fazem parte das instalações
e Mflamáveis, as áreas ocupadas pe_
s companhias distrobuidoras de pro-
utoo derivados de petróleo, com as
mitaçõea e confrontações ora exis-
mtes: que, ainda com a palavra o
xcelettissimo Senhor Representante
a União Federal declarou que rala a
unte constituída dos navios "Bri-
areie", "Osvaldo Cruz", Dr. Saboya"
rega "David Campista", alvarengas
outras embarcações, que não foram

ombadas e nenhuma das duas com•
lanhia criadas pelo Decreto-Lei mi-
nero 155, de 13 de feverei ro de 1967,
icam pertencendo à. ENASA. Sôbre

xnenna assunto, o senhor Presidente
ia ENASA decorou que, já estando
eguiado o registro do Cartório Mera.
imo, da parte do patrimônio contei-
tilda de embarcações, estando a maio.,
ia delas em condições irrecuperáveis,
olicitava autorização para alienar
Lão só as embarcações tomo os yd-
mios e outros materiais considera-
los inservívels ao uso da empresa,
)bservadas as cautelas legais; que esta
proposição, foi aprovada pelo senhor
representante da União Federal. Que,
xistindo também no patamenio
empresa bens constantes de seu rol,
nas localizados nas dependências da
base naval de Val de Cães e em mãos
de op tra sociedade de economia mista,
deverá a Comissão de Marinha Mer-
cante estudar e opinar conclusivamen-
te sôbre o assunto, o que foi auto-
rizado pelo representante da União
Feoeral. V) - Reforma dos Estatutos
Sociaes da emprêsa — a propósito,
disse o representante da União Fe-
deral: que, cm face do regime opera-
cional da empresa de navegação 'ia
Amazônia S.A. (ENASA) vir de-
monstrando ser absolutamente dis-
pendetel a ilanutenção de uma Dire-
toria, com exclusiva competência da
operação dos navios integrantes de

sua frota; que o elevado custo da'
manutenção dessa Diretoria em nada
se justifica até porque, ein grande
parte o- serviços pela mesma desem-
penhados,. estão na dependência da
Diretoria Comercial, a que compete a
gerance. do tráfego e a manutençãa
dos serviços das agências e delegacas,
que na estrutura hodierna da navega-
ção, essas oelegacias e agências desem-
penham funções que anteriormente
era,.n da competência do capitão, fi-
cando assim provada a inocuidade de
uma Diretoria da - Operações, até por-
quo se torna difícil e quase impossí-
vel fixad o limite de sua competência;
que sendo a atividade fim da empresa
desempenhada pela Diretoria Comer-
cial, que, pelo complexo de suas ati-
vidades e e ti b l nederá encam-
par os serviços dirigidos pela Direto-
ria de Operações, relativamente à ope-
ração da frote da einpreea, inclusive
armamento do.) navios, que fica apro
veda conforme manifestação do Re-
presentante da União Federal, em Ia-
ce do exposto linhas acima, a extin-
ção da Diretoria de Operações da Em.
presa ie Navegação da Amazônia Se
ciedade Anônima, passando suas atra
balções a serem desempenhadas pela
Diretoria Comercial, feita a seguinte
reforma aos Estatutos Sociais, em seus
artigos 13, 24 e 25, que passarão a vi.
goaer com a seguinte redação: Artigo
13 — A Diretoria.será composta de 4
(quatro) diretores, sendo 1 (um) Di-

retor presidente de livre escolha e no-
meaefie do Presdente da República
por-proposta do Ministro dos Trans-
portes 1 (um) Diretor Tecnicce êstes
eleitos pela Assembléia Geral. Artigo
24 - Compete ao Diretor Comerias!:
a) supervisionar os serviços comer-
ciais da gerência do tráfego da socie-
dade; ti) promover e orientar as rela-
ções comerciais da sociedale junto aos
seus clientes; c) negociar novos con-
tratos comerciais; d) supervisionar es
serviços das delegacias e agências. Ar-

tigo 25 — Compete ainda ao Diretor
Comercial: supervisionar os serviços
de operação dos navios da frota da
empresa compreendendo: a) zelar pela
segurança e nevegabilidade das em-
barcações, mantendo em dia, através
do órgão competente as respectivas
vistorias e classificações; Ii) estabele_
CCM: e padronizar o consumo de com-
bustíveis, água, lubrificantes e demais
materiais de bordo e armamento das
embarcações; c) fornecer ao Centro
de Planejamento e Coordena çáo os
elementos necessários ao contrôle de
custeio e análise de naveeação; e)
exercei Outros encargos que lhe forem
regularmente atribuidos. Qüe, estan-
do cumpidas as formalidades legais,
declara o Representante da União Fe-
deral aprovada a reforma estatutária
presente, devendo a mesma, ficar su-
bortanada, nos termos do artigo 38
dos Estatutos Sociais, à aprovação do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, expressa em Decreto. Em
razão da extinção da Diretoria de
Operações da Empresa de Navegação
da Amazônia Sociedade Anônima ...
.,ENASA), e por deliberação desta As-

s,embleia Geral Extraordinária fica de-
clare&•extinto o mandato de Direito
e dispensado de suas funções o senho:
Luiz Rocha Pereira. VI — o Repre-
sentante da União Federal, A ..iiran-
Le Jose Celso de Macedo Soares dese-
ja consignar em ata um voto de
agradecimento ao senhor Luiz Rocha
Peer:ra pela sua atuação como Dire-
toe ae Operação da ENASA, fazendc
votes para que o mesmo continue a
prestar os seus serviços aemprêsa em

outra capacidade. VII - O Senher
Representante da União Federal, deli-
Perua ainda, autorizar o senhor Pre-

lrt da ENASA, a alienar em con-
corrência pública, depois de prévia
mente ouvido o Conselho de Adminis.
tração da emprêsa, os bens imóveis
que a juízo dêste órgão, selem inser-
viveis as atividades da empresa. -

VIII — o 'que ocorrer — Que nesta
parte da ordem do dia, o senhor Pre-
sidente de. ENASA, Edmar Burlamae
qui Freire, propôs fôsse inserido em
ata, um voto de louvor aos Excelen-
tíssimos Senhores Presidente da Re-
pública, Marechal Artur da Costa e
Silva, Ministro dos Transportes, Co-
me'. Mário Andreazza e Presidente
cia Comissão de Marinha Mercante,
Almirante José Celso de Macedo Soa-
res Guimarães, em face do arrojado
programa de construção naval com que
aquelas autoridades decidiram con-
templai a região amazônica, dotan-
do-a, de meios de transporte ao desen.
volvimento e ao progresso de tôda a
planiele, num esfôrço jamais iguala-
do eram tôda a história da nação bea.
sileira. Que o vulto do empreend:-
mento, pois 123 embarcações foram de.
destinadas à ENASA, justificam a
aprovação desse .voto de louvor, repre.
sentando o aplauso e agradeciniento
dos amazônidas que integram, Com
fado o orgulho o grande movimento
de emancipação econômica da região.
Que a Assembléa aprovou o voto ou
louvor e, como nada mais fôsse tra-
tado e não havendo mais quem qui-
sease se manifestar o senhor Presi-
dente encerrou os trabalhos da pre-
sente reunião de Asánbléia Geral Ex.
traordmeria, do que, para constar nee,
Juão Alberto Castello Branco de Po-
tra e Douglas Gabriel Domingues, fi-
zunes lavrar a presente ata, que vai
assinada pelo senhor Representante
da União Federal, diretores e derrr te
pessoas presentes. — José Celso de
efacea -O Soares Guimarães. — Preste
dent e da Comissão de Marinha eier-
cante e Representante da União Fe-
deral — Edmar 8urlamaqut Freire,
Presidente da ENASA. — Nestor Pinto
Bastos Diretor-Comercial. — Fernan-
do Parreira Alvares. — Pedro Caros
de Almeida Oliveira, Diretor-Tecnico
- Rodolfo diz Silva Santos Chsrlizont,

Diretor Administrativo-Financeiro.

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

(com as alterações)

DIVULGAÇÃO  N.° 1.002

Preço: NCr$ 0,65

A VENDA,

Seção de Vendas: Av. Rodrigrres Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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MINISTÉRIO DA
AGI4iCULTURA

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIA DE 22 DE ABRIL

DE 1968
O Substituto do Diretor Executivo

da Comissão de Financiamento da
Produção, no uso legal de suas atri-
buições, resolve:

N9 111 — Dispensar, João de Oli-
veira Alves, Escriturário, Classe A,
nível E, do Quadro dg Pessoal da
Companhia Brasileira de Armazena-
bento (CIBRAZEM), à disposição
dêsta CFP, da função de Substituto
do Diretor da Divisão de Cora:rede
de Estoques do Departamento de
Operações da mesma Comissão, de-
signado pela portaria CFP-DE-sa_
N9 269, dg 30 de agôsto de 1966.

PORTARIAS DE 23 DE ABRIL
DE 1968

O Diretor Executivo da Comissão
de Financiamento da Produção, no
uso legal de suas atribuições, re-
solve:

N.9 112 — Dispensar Sergio Su-
ney Gabizo, da função de Chefe da
Seção de Comercialização do SPE.,
deata Comissão, designado pela Por-
taria CFP—DE—SA—N9 003 de 3 de
janeiro de 1968.

N9 113 — Dispensar, Roberto 'Wag-
ner Seixas de Carvalho, da função
de Assistente do S.P.E., desta, mes-
ma Comissão, designado pela Porta-
ria CFP—DE—SA—N9 304 de 1 de
junho de 1965.

José Joaqubrit Pires de Carvalho
Albuquerque.

•
SUPERINTENDÊNCIA DO
DESENVOLVIMENTO DA

• PESCA
PORTARIAS DE 15 DE ABRIL

DE 1968
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no item VII ar-
tigo 48, do Decreto nr? 1942, de 21
de dezembro de 1962, resolve:

N.9 185 — Delegar ao Técnico de
Administração, nível 22, Francisco
Peres de Lima, Diretor dos Serviços
Gerais do Departamento de Adminis-
tração, da SUDEPE, as seguintes
atribuições, no âmbito da sede desta
Entidade:

/ — Conceder licenças, férias e
Justificar faltas;

2 — Deferir pedidos de Certidão;
3 — Autorizar consignações legais

nas fôlhas de pagamento;
4 — Conceder_ vantagens devidas

aos servidores da Entidade, nos tér_
mos da legislação vigente;

5 Homologar as apostilas refe-
rentes as alterações que ocorrerem na
vida funcional dos servidores;

6 — Requisitar passagens e trans-
porte de pessoal e material, sob qual-
quer modalidade, para atender aos
servidos da sede;

— Autorizar pagamento de venci-
mentos e vantagens devidos ao pes-
soal;

8 — Autorizar e aprovar coletas de
preços para aquisição de material,
bem como os respectivos empenhos e
ajustes, até o limite de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos);

9 — Antecipar e prorrogar o hora-
rio normal do expediente dos servi-
dores com exercício na DSG;

10 — Expedir Boletins de Mereci-
mento dos servidores que lhe são di-
retamente subordinados;

11 — Elogiar e aplicar penas disci-
plinares, inclusive a de suspensão até
10 dias, aos servidores que lhe são su-
bordinados, representando ao Diretor-
Geral do DA-SUDEPE, quando a pe.
nalidade exceder de sua alçada;

12 — Baixar instruções e ordens de
serviço, na esfera de sua competên-
cia, bem :tomo assina- os expedientes
de rotina necessários ao normal an-
damento dos trabalhos.

13 — Finalmente, cabe ao atual Di-
retor da DSG dar incumbências espe
cificas ao Chefe da Contadoria-Geral
e demais Chefes de Seção que lhe
estejam subordinados.

O Superintendente da Superinte p
-dência do Desenvolvimento da Pesca

— SUDEPE, no uso de suas atribui-
ções e de acôrdo com o art. 48, item
X do Decreto_lei n.9 1.942, de 21 de
dezembro de 1962, resolve:

NP 186 — Designar o Oficial de
Administração, nivel 16, Lourdes Bar-
reis da Fonte, para exercer os enear-
gos de Chefe do Setor de Adminis-
tração da Delegacia Regional Centro-
Sul (DR-4), previsto na Tabela apro-
vada pelo Decreto n. 9 58.083 de 23
de março de 1066. — Antônio Maria
Nunes de Souza.

PORTARIAS DE 16 DE ABRIL
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência do D,esehrolvimento da Pesca

SUDEPE, no uso de suas atribui-
ções e de acôrdo com o art. 48, item
X, do Decreto-lei nP 1.942, de 21 de
dezembro de 1962, resolve:

N.'? 187 — Designar José Campos
Filho, para exercer as atribuições de
Assesser, previsto na Tabela de Gra-
tificação pela Rerreeentação de Ga-
binete , desta Superintendência, publi-
cada no Diário Oficial de 5 de junho
de 1967.

N.9 188 — Designar o Técnico de
Administração, nível 20, elo Ministério
da Agricultura, Tito Livio Pontes Mei-
relles, para exercer, a partir de 8 de
abril de 1968, as atribuições de Assea-
sor-Adjunto, previsto na Tabela de
(Seratificação pela Representaeão de
Gabinete desta Superintendência, pu-
blicada no Diário Oficial de 5 de ju-
nho de 1967.

No 189 — Conecder dispensa ao As-
sistente de Administracão; nível 16.
José Pais de Melo. das atribuieões
de Assessor-Adjunto do Gabinete des-
ta Superintendencia. — Antonio Ma-
ria Nunes cie Sou:a.-

RESOLUÇÕ:':2 DE 10 DE ABRIL.-
DE 19i3

O Conselho Deliberativa da Su-
perintendêneta do Desenvolvimento
da Pesea (SDDEPE), usando das
atribuições que lhe confere o Decreto
n9 1.942, de 21-12-62 e tendo em vis-
ta a decisão tomada em Sessão rea-
lizada a 9 de abril de 1968, resolve:
' N9 29 — Aprovar a aquisição das

lojas númerce 22 e 23, situadas na
S. C. L. --- Sul 109, no Plano Pil3i0
— Brasília — D. F., pelo preço de
NCr$ 77.000,00 (setenta e sete mil
cruzeiros novos), e destinadas á ins-
talação da sede da Delegacia Reeio-
nal Centro (DR-6).

N9 30 — Autorizar a Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca
(SUDEPE) a firmar contrato com
José Cândido Sales, para-locação elo
prédio situado à Rua José Bonita:da
119 757, em São Luiz — Estado do Ma-
Agência da SUDEPE naquele Estado,
de conformidade cem os têrmos da
minuta de contrato constante do pro-
cesso SUDEPE n9 1.799-68. — Anto-
nio Maria Nunes de Souza.

Apostila
Na Portaria n9 35, de 18 de janeiro

de 1968, do Superintendente da
SUDEPE. referente a Odyr Ladislau
Wojciechwski foi feita a seguinte
apostilar

Odyr Ladislau Wojciechwski, em
virtude de sua exclusão do enquea-

dramento provisório feito pelo Minis-
tério da Agricultura e conseqüente-
mente desvinculação com o Serviço

DESPACHOS DO INSPETOR-
GERAL

De 26.4.68, deferindo, nos têrmos
dos Pareceres, o requerido no Proces-
so n9:
Prorrogação do prazo para instalação

de agências
N9 466-67 — Banco Mercantil e

Industrial do Nordeste S. A. Até
27.1.69 — das cartas-patentes nOnie-
ros 1-7087 e 1-7088, que o habilitavam
a instalar agências em Salvador (BA)
e Aracajú (SE).

DESPACHOS DO DIRETOR
De 1 de abril de 1968

Que determinou, na forma do Pa-
recer SUPCO 63-110, o Cancelamento
da Autorização para operar em cré-
dito, da entidade a seguir indicada.
implícita no registro concedido pelo
Ministério da Agricultura:

— Cooperativa Agrícola Mista de
Mogi das Cruzes — Mogi das Cruzes
(SP) — Reg. S.E.R. n 9 629, de 28
de julho de 1939.

De 4 de abril de 1968
Que deferiu, na forma do Parecer

SUPCO 68-124, o requerido no Pro-
cesso BCB 111-68:

UNIVERSIDADE FEDERAL-
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 25 DE MARÇO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Jaeiro, usando •de atribui-
ção de sua competência, "ex Vi" do
arte 40, n9 7 do Estatuto da Univee-
sidade, publicado no Diário Oficial de
27 de dezembro de 1966, e tendo em
vista o que consta do Qrocess ,e nú-
mero 25.942-67 — UFRJ resolve:

N9 392 — Suprimir nos têrmos 'do
parágrafo único do art. 25 da , Lei nú-
mero 4.345, de 26 de junho de 1064,
1 cargo de Mensageiro, GL-305.1., da
Parte Permanente do Quadro tfrice
de Pessoal desta Universidade, vago
em virtude da exoneração de Vakiir
Bonifá.cie Pereira.

PORTARIAS DE 16 DE ABRIL
DE 1968

O Reitor da Universidade Fede:al
do Rio de Jaeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" do
art. 40, n9 1 do Estatuto da Univer-
sidade, publicado no Diário Oficial de
27 de dezembro de 1966, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 21.164-67 — UFRJ., resolve:

No 455 — Conceder exoneraçao, a
partir de 15 de agfôsto de 1967, nos
termee do art. 75 item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Manoel Balbino, do cargo de Copei-
ro, A-504.6.B, da P. P. do Quadro°
Único de Pessoal da U.F.R.J., apro-
vado pelo Decreto no 60.455, de 13 de
março de 1967, em virtude de ter sido
nomeado para (2 cargo de Ascenzoris-

Público a partir de 12.2.68, data da
publicação no Diário Oficiai do De-
creto n9 62.234, de 7-2-1968, passa a
perceber a gre i ficaçãO integral e
constante do ''ereto n9 58.083, de
23-3-1966.

Em 10 de abril de 1968. — Antonio
Maria Nunes de Souza, Superinten-
dente.

Autorização para funcionamento
Cooperativa de Economia e Crédito

Mútuo dos Empregados da Compa-
nhia Fiação e Tecelagem Bezerra oe
Mello.

Prazo: 3 (três3 anos, a apartir da
data do Certificado de Autorização.

DESPACHO DO CHETE
Serviço Regional de Fi.;caliznção

Financeira — São Paulo
Deferindo, na forma dos pa:ecores,

o requerido nos processos ns.:
Em 24 de abril de 1963

IncorporaçãO de reservas para futuro
aumento de capital — Lei n? 4.257
de 1964.
SP-118-68 — Banco Alma lea do „sul

S. A.
Dc NCr$ 877.166,92

Em 25 de abril da 1958
Aumento. de capital c reforma

de e- atidos
SP-131-68 — Banco Renaecença

S. Anônima.	 "e

De NerS 1.000.000,00 pera Ner$
1.700.000,00.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE 13.'NCOS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

ta da	 r;:rriéla Legislativa do Es-
tado de	 ,otabara.

O Rata: os Universidade Fecld'al
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" do
art. 40, n9 7 do- Esta tu,o da Univer-
sidade, publicado no Diário Oficial de
27 de dezembro de 1966„ e tendo cai
vista o que consta do ?recoser nú-
mero 28.691-67-UFRJ. resoive:

N 9 459 — Conceder excnera eão, a
partir de 30 de outubro de 1967, nos
termos do art. 75, iten1 I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 .de outubro de 1e52,
a IN:tinir Fonseca Rosas, do cargo de
Preparador de rruseu, EC-602.12.A
da P.P. do Quadro Único de Pessoal.
da DA-0 .RJ., aprovado pelo Decreto
n9 60.455, de 13 de março de 1967.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Jaeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" do
art. 40, n 9 7 do Estatuo da Univer-
sidade, publicado no Diário Oficial de
27 de dezembro de 1956, e tendo era
vista o que consta do PrOCCSSO nú-
mero 6.658-66-UERJ., resolve:

N9 '460 — Declara aposentado, a
partir de 7 de dezembro de 1966, nos
termos do art. 53, nein I da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1955 Miielo Carneiro Leão, matricula
n9 1.247.628, no cargo de P:ofe.,sor
Adjunto, EC 502.22, da Parte Perma-
nente do Quadro Único de Pessoal
des:a Universidade, aprovado pelo De-
creto W 60.455, de 13 de março de
1967.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" do
art. 40, n9 7 do Estatuto da Univer-
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aidade, publicado no Diário Oficial de
27 de dezembro de 1966, e tendo em
'vista o que Consta do Processo nú-
mero 3.345-68-UFRJ, resolve:

N9 461 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o art. 100, item III,
parágrafo 19, combinado com o artigo
101, item I, alínea "a" da Constitui-
ção do Brasil, de 24 de janeiro de
1967, a Heloisa Hasseimann Schrnidt,
matricula n9 1.221.661, no cargo de
Professor Adjunto, EC-5C2.22, da
.Parte Permanente do Quadro único
de Pessoal desta Universidade, aprc-
vado pelo Decreto n9 60.455, de 13 de
março de 1967.

PORTARIAS DE 19 DE ABRIL
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Jaeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" do
art. 40, no 7 do Estatuto da Univer-
sidade, publicado no Diário Oficial de
27 de dezembro de 1966, e tendo em
'vista o que consta do Processd nú-
mero 19.876-66-UFRJ., resolve:

N 9 468 - Aposentar, cem base no
art. 176. item III, combinada corri o
art. 178 item III da Lei n9 1,711, do
23 de outubro de 1952, Maria da cir-
cunscrição Gonzaga de Melo mall-
citei n9 1.231.028, no carga de Art Le-
de Manutenção, A-305.6, dee P.P. de
Quadre Único de Pessoal da UFR.1,
baixado cem o Decreta n 9 60.455, de
13 de março de 1967, publicada no
Diário Oficial de 20 de abril de 1927.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Jaeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, eex vi" da
art. 40, n 9 7 do Estando da Unive
sidaele, nublicado no Diário Coffee!
27 de dezembro de 19e6, e l endo era
vista o que consta do Processo nú-
mero 31.155-67-UFRJ., ,itesolve:

N 9 419 - Conceder aposentadoria,
de aciendo com o art. 100 item III,
s 19 combinado com o art. 101, item
'I, alínea "a", da Constei uiçao Fe-
deral, de 24 de janeiro de 1967, a Ali-
ce Pinheiro da Cunha, matricula nú-
mero 1.210.567, no cargo de Ass isten-
te de Enfermagem, P-1.701 .15.B ea
P.P. de Quadro Única de Pessoal da
U.F.R.J., aprovado pelo Derreto nú-
mero 60.455, de 13 de março de 1967.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
1968

O Reitor da Universidade Federal
do Rio ele Jaeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi" ele
art. 40, n 9 7 de Estatuto da Univer-
sidade, publicado no Diário Oficial d'
27 de dezrmbro de 1963, e tendo em
vista o que consta de "recesso nú-
mero 6.282-C3 - UFRJ, resolve:

N 9 470 - Conceder exonerarão. nos
Urines, do art. 75, item I da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Poith Barcellos aposentada no car-
go de Ciliciai de Administração, AF-
201.16.C., da P.P. do Quadro Única
de Peeroal da U.F.R.J., aprovado
pelo D2Ce O 119 60.455, de 13 de mar-
ço de 1867; do cargo que exerce em
comis são de Diretor de Divis'o de
Pessoal, Símbolo 5-C, mantido pelo
Decreto acima referido.

APOSTILAS
Lavradas à Portaria de Designarão

n 9 1.477, de 23 de junho de 1961 refe-
rente a Amélia de Miranda, do
S.A . U. F. R . J.:

O Chefe da Seção Administrativa,
tendo em vista a delegação de Com-
petência, "ex vi" da Portaria número
945, de 18 de setembro de 1967, pu-
blicada nu Diário Oficial de 29 de Se-
tembro de 1967, resolve declarar que
a funcão gratificada de Chefe de Se-
tor do Pessoal, FG-5 a que se refere
a presente Portaria,. foi classificada,
provisóriamente, com o símbolo 15-F,
por feirca do Decreto n 9 51.391, de 12
de janeiro de 1962, nublicado no Diá-
no Oficial de 22-1-62.

-
Divisão do Pessoal da UFRJ, em

17-4-63.

O' Chefe da Seção Administrativa
tendo em vista a delegação de Com-
petência, "ex vi" da Portaria número
945, de 18 de setembro de 1967, pu-
blicada no Diário Oficial de 29 de se-
tembro de 1967, e atendendo ao que
consta do processo n9 31.231-67, re-
solve declarar que ao funcionário a
quem se refere a presente Portaria,
ficam assegurados vencimentos cor-
respondentes ao símbolo da função
gratificada de Chefe de Setor do Pes-
soal, 15-F, do Servi0 de Alimentação
da Universidade Federa/ da Rio de
Janeiro, de eicôrdo cem os pareceres
do Sr. Consultor Geral da República
n9 076-H, publicado no Diário Oficial
de 3 de novembro de 1964 e 448-H, de
12 de dezembro de 1966 ficando o
servidor, a partir de 7 de março de
1963, agregado a Parte Suplementar
do Quadro Única de Pessoal desta
Universidade, na forma do art. 60 da
Lei n9 3.780-60.

Divisão do Pessoal da UFRJ, em
17-4-68.

PROCESSO N9 33.674-50

Assunte: Acumulação de Cargos de
Professor Catedrático.

Interessado: Jorge Kingston,

RELATÓRIO

A Collli:,sJio designada pela Porta-
ria n 9 57 de 10 de janeiro de 1968, do
Sr. Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da U.F.R.J., para julgar 'a
possibilidade do acumulação de car-
gos da P -efessor Jorge Kingston, Ca-
tedretIce, EC-e01, da Parto Psrma-
fonte da Quadre Único de Pe soai
desta incem- Universidade depois .de
examinar o respectivo processo con-
clui:

1) Há correlação evidente de ma-
téria. O Professor -Jorge Kingston é
titular da cadeira de. Estatistica Ge-
ral e Aplicada na antiga Faculdade
Nacional de Filosofia da U.E. e da
cadeira de Estatisteca Econômica nes-
t e Faculdade. Ambas tratam básiica-
mente dos mesmos, problemas, técni-
cos e científicos.

2) Da exame dos horários respec-
tivas resulta a sua perfeita compa-
tibilidade.

Assim sendo opinamos pela leelti-
midade da acumulação.

Rio de Janeiro, 21 de mamo de
1963. - Raul Jobim Bittencourt. -
António Garcia de Miranda Neto,
Relator. - Oscar Dias Ccrréa.

PROCESSO NO 329-64-U.F.R.J. -
Assunto: Acumulação de Cargo de

Professor Catech ático.
Interessado: Professar Jessé do

Seuza Montelle.
RELATÓRIO

A Comissão designada pela Porta-
ria n9 54, de 10 de janeiro de 1933,
do Sr. Sub-Reitor de Pessoal e Ser-
viços Gerais da U.F.R.J., para jul-
gar a possibilidade de acumulação de
Cargos do Professor Jessé de Souza
Montello, Catedrático, EC-501 da Par-
te Permanente do Quadre Único de
Pessoal desta mesma Universidade
depois de examinar o processo con-
cluiu:

1) Há correlação evidente de ma-
térias. As funções exercidas no Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensão dos
Bancários hoje I.N.P.S., se referem
à aplicação das teorias matemáticas
ao seguro social, de que trata espe-
cificamente a seeunda parte da Ca-
deira Análise Matemática - Mate-
mática Atuarial, que exerce em vir-
tude de concurso.

2) O Curso de Ciências Atuariais
é ministrado à noite enquanto que o
expediente ao I.N.P.S. vai até às
17,30 da tarde.

Assim sendo opinamos pela legiti-
midade ela acumulação.

Rio de Janeiro, '21 de março de
1968. - Raul Jobim Bittencourt. -
António Garcia 'de Miranda Neto,
Relator. - Oscar Dias Ccrrea.

• UNIVERSIDADE
FLUIVií,

PORTARIA DE 1 DE ABRIL
DE 1963

O Reitor da Universidade Federai
Fluminense, no uso idas atribuiçõss
previstas na alínea 4 do art 9:1 do
Estatuto aprovado peio Decreto nu-
mero 54.292, de 24 de jülho de 1963,
combinado com o art. 8 9 do Decreto
n9 54.008, de julho de 1964 e, de acor-
do com o Estatuto do Magisi;eilei Sa-
perior e tendo em vista o que consta
do Processo n9 3.502-67 desta Reito-•
ria, resolve:

N9 89 - Conceder aposentaaw:a,
de acôrdo com o art. 176, item
combinado com o art. 17a, item
da Lei n9 1.711, de 28 de outuon de
1952, a Arlinda Machado, matricula
n9 1.883.040, no cargo de Atendente,
codigo P-1.703, nivel do Quadro
Único de Pessoal desta Universatade
- Manoel Barreto Netto.

UNIVERSiDADE FEDERAL
.DE ALAGOAS

PORTARIA DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1167

O Reitor ela Universidade Fecera
de Alagoas, no ueo de suas atribembr.
legais e (estatutárias, v ence) em els,a
o que consta do Processo n9 2
de 1937-UFAL, e de acerca) com o el-
tigo 110 da Lei ns 1.711-52, ;'solve.

N9 269 - Prorrogar até 31 de de-
zembro de 1963, os efeitos da
ria n9 202-A, de 23 de setembro de
corrente- ano através na .luai foi con-
cedida licença para tratar de inte
resses pateie-mares, sem veneiliwn OS,
ao Professor de Ensino Superei ,. (In-
tular) Nelsón Tenõrio de Oliveira, do
Quadro do Pessoal desta Univeisida
de, lotado na Faculdade ou Ecenomir
e Administração. - Arislóteles Cala-
sans Simões.

PORTARIAS DE 20 DE MARÇ()
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, no uso de suas -Itrflici
cões legais u esifitutárias tendo em
vista o que consta do Processo nu-
mero 500-63 - UFAL, resolve:

N9 69 - Destemer c Professar
vanes Augusto dei Bailios para ceeriar
o Departamento de Fisica do InSti-
tuto 'de Cienceas Exatas il.C.E.) el: • s-
ta Universidade ., em decorrência da
renúncia elo Professor Eduardo de
Jorge Silva.

O Reitor da Universidade Federa'
de Alagoas, usando das atribuições que
lhe confere o art. 24, letra ai" elo
Estatuto da Universidade, combinado
com o art. 69 do Decreto n9•51.395,
de 4.1.62, e o art. 75, item 1,, da Lei
n9 1.711-52, resolve:

NO 70 - Conceder exoneração a
pedido a Orlando Monteiro Caval-
canti Manso, matricula n 9 2.089.893,
do cargo de Arquivista - Código EC
- 303.7A, do Quadro Onico do Pes-
soal desta Universidade, a partir de
14 do corrente mês e aro.

O Reitor da Universidade -Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, tendo em vista o
que consta do Processo n9 494-68 --
UFAL, resolve:

N9 '71 - De acôrdo com o artigo
113 da Lei 119 1.711-52, etirmith
reassunção de exercido a partir de
19 do corrente mês e ano, ao Datiló-
grafo nível "7". Geraldo Gonçalves
Ferreira, do Quadro do Pessoal. des-
ta ' Universidade, licenciado para tra-
to de interesse particular, pela Porta-
ria n9 74-66 .

PORTARIA DE 22 DE MARÇO
DE 1968

O Reitor da Universidade, Federal
de Alagoas, no uso de suas atribui-

ções legais e estatutárias, tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro 592-68 - UFAL, resolve:

NO 75 - Designar para os Depar-
tamentos do Instituto de Letras e Ar-
tes, desta Universidade, os segui/nes
membros:

1 - Departamento de Letras Leso-
Brasileiras:

Chefe: CO Fernando ledo Redil-
gues

Suplente: Georgette Castro de Al-
meida

2 - Departamento de Letras Ceei-
sicas:

Chefes: Mons. João Berchmans Lona
de Oliveira

Suplente: Domingo Sendino de Vel-
les

3 - Departamento de Letras Neo-
Latinas

Chefe: Domingo Sendino dii Veles
Suplente: Helyonia Ceres de Melo

e Mota
4 - Departamento de Letras Anglo-

Germânicas
Chefe: Maria Herminia Lins da

Resa Oitic,ca
Senlente: Maria Teornirtes de Ear-

ros eleita
PORTARIAS DE 23 DE :4Anço

DE 1968 •
O Reitor ela . Universidade Fre! ... .. al

do Alarmas, na uso de atribuiçées
sua competência, resolve

al 9 -- Temer rem efeito a Por-
taria n9 CO, de 7 de marre) elo cer-
rei-de eme através da qual loi
nado o Bel. Luiz Vasco de Aradie,
Cheio da S,eialo de Compras --
Iara sein prejuízo de suas al-rinnic5
reseender pelo expediente da Divisão
de Material.

N O 77 - Designar Jose Carlos
França, Armazenista - nivel 8A, loa] a,
sem prejuizo de suas atribuiçõee, res-
ponder pelo expediente da Divisei de
Mal-dial desta Universidade, a ?sortir
de 25 do corrente mes e ano, e ate
ulterior deliberação.

N9 73 - Designar o Bel. Meiem
Cainsans Simões, alheie de Gabinete
- 6C, para sem prejulzo de suas atri-
buições, responder pelo expediewe do
Departamento dc AdmInistraçaa
tu Universe:tecle, a partir de 25 tio .
corrente mrs e ano, e enquatdo durar
o impedimento do titular do no n-
elonado cargo.	 •

PORTARIA DE e5 DE mAnça
DE le33

O Vice-Reitor, em exercício, da
Universidade Federal de Ala ei.as,
usando de atribuições de sua e ema,-
tência, resolve:

N9 79 - Designar &esti Carlos de
França, Armazenista - 111VC1 8, paia
sem prejuízo de suas atribuições res-
ponder pelo expediente da Seçáo de
Coimaras desta Universidade, a partir
da presente data e enquanto durar o
impedimento do titular da mencio-
nada Seção - Milton Gonçafr^s "Ter-
reira, Vice-Reitor, em exercido.

PORTARIAS DE 8 DE ABRIL
• DE 1968 -

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições ele
sua competência, e tendo em viioe o
que consta do processo n9 553-68, da
Reitoria, resolve:

N9 86 - Tornar sem efeito as Por-
tarias nes 77 e 79, de 23 de março do
corrente ano, através das quais foi
designado José Carlos de Franca -
Armazenista - -nível 8A, para res-
ponder pelo expediente da Divisão do
Material e Seção de Compras desta
Universidade.

NO 87 -e-- Designar o Bel. Luiz Vasco
de Araújo; Chefe da Seção de CCM-
pras - símbolo 5F, para, sem pre-
juízo de suas atribuições, responder
pelo expediente da Divisão de Mate-
rial desta Universidade, a partir da
presente data e até ulterior delibera-e
çe.o. - Aristóteles Calasans .Simács,,
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Faculdade de Direito

PORTARIA DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Diretor da Faculdade de Direito
da Universidade Federal de Alagoas,
no uso de suas atribuições regimen-
tais.

N9 2 - Designa o Bel. Marlute Coe-
lhi Pereira do Carmo para substiuir
o Secretário desta Faculdade que en-
tra de férias regulamentares, nesta
data. - Silvio de Macedo.

Escola de-Engenharia

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO
. DE 1968

O Diretor da Escola de Engenha-
ria da Universidade Federal de Ala-
goas, usando das atribuições que 'he
confere o item 20 do art. 91 do Re-

'Cimento da mesma Escola, resolve:
N9 2 - Designar o Escriturário

AF-202.8.A Nair Fortes de Almeida,
para substituir o Secretário da su-
pra-citada Escola, Bel. Ronaldo Alá,-
dio Cansanção, durante o período de
férias dêsse último, a partir de ama-
nhã, dia 31 do corrente mês. - Eve-
raldo de Oliveira Castro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA DE 16 DE ABRIL
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, usando da atribui-
ção que lhe é conferida pelo art. 90,
do Decreto n9 59.676, de 6 de dezem-
bro de 1966, combinado com o artigo
1 9, parágrafo único, do Decreto nú-
mero 51.359, de 24 de novembro de
1961, tendo em vista o que consta
do Processo n9 1.069-68, resolve:

N9 139 - Nos têrmos do art. 53,
Inciso II, da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, combinado com os
arts. 176, inciso II e 184, inciso III,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, e 177, § 19 da Constituição Fe-
deral de 24 de janeiro de 1967, con-
ceder aposentadoria ao servidor Levy
Coelho da Rocha Filho, no cargo de
Professor Adjunto, EC-502-22, do
Quadro rmico de Pessoal, Parte Per-
manente da U.F.M.G., lotado na
Faculdade de Medicina, com proven-
tos equivalentes aos vencimentos in-
tegrais do cargo, acrescidos de 20%
(vinte por cento), por ter provado
contar mais de 35 (trinta e- cinco)
anos de serviço público até 12 de ja-
neiro de 1968. - Gerson de Brito
M. Boson

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Catarina, no aso d3 suas
atribuições, e tendo em rista as con-
clusões da Comissão de Promoção des-
ta Universidade, resolve:

N9 88 - Promover, a nafta. de 31
de dezembro de 1967, de acôrdo com
o artigo 39 do Decreto n9 53.480, dei
23 de janeiro de 1964, combinado com
o artigo 69 do Decreto n9 60.611, de
94 de abril de 1967, os cuncionários
da Parte Permanente do Quadro trni-
oo de Pessoal desta Universidade,
abaixo relacionados:

I -- Na série de classes de Almoxa-
rife, da classe inicial - AF-101.i4-A,
para a classe superior AF-101.16-B:

a) por merecimento:

1. Célio Medeiros
2. Manoel Roldão da Roca

II - Na série de classes de 'Arma-
Zenista, da classe inicial AF-102.8-A,
para a classe superior AF-102.10-B:
, a) por merecimento:
1. Luiz Fermino Remes
2. José Lincoln Pacheco
III- Na série de classes de As-

sistente Comercial, da classe inicial
AF-103.12-A, para a classe superior
AF-103.14-B:

a) por merecimento:
1. Josoé Fortkamp
IV - Na série de classes de Ofi-

cial de Administração, da classe ini-
cial AF-201.12-A, para a classe su-
perior AF-201.14-B:

a) por merecimento:
1. Emanoel Campos
2. Teodoro Rogério Vahl
3. Lia Arruda Ramos
4. Dirce Sarda
5. Esmeralda Schlegel Polli
6. Marilza Carvalho
7. José Fernandes Neves Júnior
8. Ériclio Adalberto Senna
9. Maria Emilla Pires Niggers

13. Léa Marlene Dosolina Ernanoel
Dei Prá Neto

b) por antiguidade:
1. Beatriz Montenegro d'Acampora
2. Helena Anna de Souza
3. Heber Lebarbenchon Poeta
4. Hermesilha Gualberto

V - Na série de classes de Ezeritu-
para a classe superior AF-202.10.B:
classe superior AF-202.10.B:

a) por merecimento:
1. Lênio Fortkamp
2. Maria Terezinha Prudência Col-

laço
3. Miriam. Azevedo Castro
4. Marcelo Sabino Rupp

b) por antiguidade:
1. Eliana Castro Schmidt
2. Orlando Carlos Ferreira da Cunha
VI - Na série de classes de Dati-

lógrafo, da classe inicial AF-503.7-A,
para a classe superior AF-503.9-B;

a) por merecimento:
1. Joana Dalva Nunes ?ires
2. Hely Pôrto
3. Enaura Simas Graciosa
b) por antiguidade:

1. Nelson Carminatti
VII - Na série de classes de Assis-

tente de Administração, da lasse ini-
cial AF-602.14-A, para a classe su-
perior AF-602.16-B:

a) por merecimento:
1. Nelson Moritz La Porta
2. Herminio Daux Boabaid
3. Hilton dos Prazeres
b) por antiguidade:

1. Hélio Arnaldo da Nova
VIII - Na série de classes de Im-

pressor, da classe inicial A-407.8-A,
para a classe superior A-407.9-B:

a) por merecimento:
1. José Geraldino do Espirito Santo
IX - Na série de classes de Carpin-

teiro, da classei nicial A-601.8-A, para
a classe superior A-601.9-B:

a) por merecimento:
1. Manoel Tomaz da Silveira
X - Na série de classes de Moto-

rista, da classe inicial CT-401.8-A,
para a classe superior CT-401.9-B:

a) por merecimento:
1. Hermes José Graipel
XI - Na série de classes de Inspetor

de Alunos, da cãsse inicial 	

EC-204.9-A; para a classe auperior
EC-204.10-B:

a) por merecimento:
1. Carlos Augusto Delambert
2. Alécio Heindenreich
3. Ary Medeiros
b) por antiguidade:

1. Paulo Braglia
XIII - Na série de classes de Ar-

quivista, da classe inicial EC-303.7-A,
para a classe superior EC-303.9-13:

a) por merecimento:
1. Joceli Silveira

XIII - Na série de classes de Ze-
lador, da classe inicial GL-101.7-A,
para a classe superior GL-101.8-B:

a) por merecimento:
1. Joaquim Gonçalves

XIV - Na série de classes de Guar-
da, da classe inicial GL-203.8-A, para
a classe superior GL-203.10-B:

a) ' por merecimento:
1. Otávio Ludovico da Rosa
2. Ioni de Oliveira
XV - Na série de classes de Por-

teiro, da classe inicial GL-302.9-A
para a classe superior GL-302.11-B:

a) por merecimento:
1. Arthur Souza e Silva
2. Adão de Oliveira
b) por antiguidade:

1, Wilson Gonçalves da Silva
XVI - Na série de classes de Au-

xiliar de Portaria, da classe inicial
GL-303.7-A, para a classe superior
GL-303.8-B:

a) por merecimento:
1. Américo de Oliveira
2. Licério Paiva
3. Bento Manoel de Oliveira
4. João Ferreira de Moraes Fi:ho
5. Nilo Luiz Machado
6. Andrino da Luz
'7. Osni Martins Moraes
8. Olivia Martins Moraes
9. Walmor Schroeder

10. Eoli José Sarmento
b) por antiguidade:

1. Antônio Gomes Júnior
2. Aldo José Pedro
3. Osvaldo Gonçalves
4. Victorino Osvaldino Stahelin
XVII - Na série de classes de Téc-

nico de Contabilidade, da lasse
cial P-701.13-A, para a classe supe-
rior P-701.15-B:

a) por merecimento:
1. Zoill Merize Koerich
2. Albina Rech
3. Altair Coutinho de Azeevdo
4. Jair Francisco Hamms
b) por antiguidade:

1. Pedro Manoel dos Santos Collaçe
2. Arjuna Sucupira
XVIII - Na série de classes de

Desenhista, da classe inicial 	
P-1001.12-A para a classe euperior
P-1001.14-B:

a) por merecimento:
1. Luiz Manganelli Orofino rilho
2. Waldir Fausto Gil
XIX - Na série de classes de Téc--

nico de Laboratório, da classe inicial
P-1601.12-A, para a classe superior
P-1601.14-B:

a) por merecimento:
1. Arthur Antônio Meneghoto
2. Jorge Leite Barros Nacif
3. Carmen Vasel
4. Mário Armando Rosa
b) por antiguidade:

1. Jader Góss
Ferreira Lima
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INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO
N 9 SSG-605.5 — DE 25

DE ABRIL DE 1958 •
Aprova instruções . sare realização

cJiicurS, para preenchimento das
fvnções de Auxiliar de Enferma-
gem da Tabela ,de , Pessoal /taba-
1/Lista do .INPS.

O Secretário-Executivo dos Servi -
Gerais, no uso de suas atribaições e
com base na delegação de competên-
cia dada pelo Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil DASP)
ao Instituto Nacional de Previdência
Social, na forma estabelecida pelo
§ 19 do art. 43, - do Decreto-lei na 72,
de 21 de novembro de 1956, com a
nova redação dada pelo Decreln nú-
mero 129, de 31 de janeiro de 1967,
resolve aprovar as presentes Inseru-
cães destinadas a regular o concurso
para preenchimento das funçõas de
Auxiliar de Enfermagem cla Tabela
de Pessoal. do INPS.

I — Das atribuições
1. Aos ocupantes de cargos desta

clasSe poderão • ser cometidas, en:re
outras, as seguintes tarefas: itenreer
às chamadas dos doentes; tornar-ilies
a temperatura e o pulso anotando-os
e levantando os gráficos correspon-
dentes; observar as prescriçdas mé-
dicas relativas aos doentes., _regis-
trando as ocorrências; sob orieritaçao
e supervisão imediata, executar cura-
tivos, aplicar injeções e vacinas;
nistrar a medicação •prescrita e -prez-
ta. os demais cuidados de enferma-
gem; participar de -trabalhos de iso-
lamento dos doentes; zelar pela nm-
peaa, conservação e assepsia do mae
tarjai cirúrgico; exercer vigilariraa
Eóbre os doentes Internados.
II — das condições -para inscrição
2. Condições a serem preencaidas

pelos candidatos por ocasião da ins-
cidção:

a) nacionalidade — o candidata da-
verá ser brasileiro nato ou natura-
lizado;

b) sexo — ambos;
C ) idade — mínima de 18 (dezalto)

anos completos, à data do ancarra-
mento das inscrições, e máxima de
35 (trinta e cinco) anos incomp'etcs,
à data da abertura das inscrições;

d) situação,eleitoral — o candidato
deverá comprovar nue está eu dia
com suas obrigações eleitorais, me-
diante apresentação •de documento
hábil;

C) situação militar a- o can.lidado
do sexo masculino deverá compvavar
que está em dia com suas obrigações
militares, mediante apresentaçao de
documento hábil;

1) fotografias — entrega de duas
fotografias 3 x 4, com data não ante-
rior a doia anos, de frente e de ca-
beça descoberta;

g) taxa de inscrição — pagamento
de taxa de inscrição que • fõr cataliso
lecida em ato próprio;

h) prova de identidade — ainician•-
tação de documento de identidade
legalmente reconhecido.

1) habilitação profissional — 1;\ a ato
da inscrição, o candidato deverá apre-
sentar um dos' seguintes documen-
tos;

a) certificado de conclusão do curso
de Auxiliar de Enfermagem, expedido.
por escola oficial ou reconhecida, noa
têrmos da Lei n9 755, de 6 le agósto
de 1949, ou por escolas e cursos de
enfermagem das fôrcas armadas na-
cionais ou fôrças militares, registrado
no Departamento Nacional de Saúde
ou na repartição sanitária corres-
pondente nos Estados e Territórios;

b) comprovante de habilitação como
Enfermeiro-prático ou Prático de Ens.'
fermagem, nos tèrmos do ar. 29
tn9 5) da Lei n9 2.604, de 17 de

setembro de 1955, devidamente re;:s-.
irado nas repartições a que ee elese
a alinea anterior;

c) carteira profissional correspon-
dente, expedida pelo eilinistario do
Trabalho (art. 89 da nei n9 2.604.
de 17 de setembro de 1955).

III a-- Das provas

3. Os candidatos inscritos serão,
em dia, hora e local previamente
anunciados, submetidos às segiuntes
provas:
I) Básica, valendo 100 ponots, as-

sim distribüidos:
a) português — 60 pontda;
b) matemática — 40 Pontos. 7
II — Prova pratico-escrita, valendo

100 pontos.
4. Será considerado habilitada o

candidato que em cada uma das duna
provas obtiver nota Igual, au supe•-
rior a 60 (sessenta) pontos.

5. A média final do candidaco r.orá
a média aritmética ponderada das no-
tas obtidas nas duas provas, obser-
vados os seguintes pesos:

Prova Bática	 pêso 3.
Prova Prático-Escrita,— paso 7.

IV — Dos programas
6. As provas reger-seaão pelos' pro-

gramas apresentados a seguir:
Prova Básica:

O) Português — Redação de viam-
nicação sôbae assunto de serviço, com
base em roteiro e elementos forne-
cidos na prova.
h) Matemática — Resolueão de

-problemas e questões objetivas sõbre
assuntos do seguinte programa:

1. As auatro operaeões fundamen-
tais com números inteiros e fracio-
nárias.

2. Sistema legal de unidades de
, medida: unidades de coinov.mentc,
área, volume e massa (Decreto nú-
mero 4.257, de 16 de junho de 1935).
, Provi Pratico-Escrita — Conmeaan-
dera a resolução de questões abjeti-
vas e problemas, relacionadas com
as técnicas da profissão, observado o
seguinte programa:

1. Cuidados com o ambiente •ad
preparação de unidade, com e sem
doente; preparação de unidade de
doente isolado; preparação de uni-
dade de doente operado. 	 •

2. Cuidados com o doente: a) mo-
vimentos com o doente; b) banho.
no leito; c) toilette da manná, in-
cluindo higiene da bôca, lavagem ex-
terna, higiene do rosto e das mãos;
d) cuidados com os rabelos; e) cui-
dados com as costas, incluindo pre-
venção e curativos de escaaas; f)
cama com doente, incluindo mu-
dança de tôda roupa; b) limitação
dos movimentos; h) cuidados com o
doente grave, com o doente agoni-
zante, com o corpo após a morte.

3. Métodos de diagnósticos: a)
b) T.A.; c) exames de la-

boratórios — coleta de urina, coleta
de fezes, coleta de sangue, lavado
gástrico; d) exame físico — preparo
do doente, sua posição; prendia de
material a ser usado nos vários exa-
mes, como auxiliar o média° nos
exames.

4. Medicação: administracão de
medicamentos; a) via oral normal,
por gavaze, por gastrotomia; b) por
via parenteral,: intramuscular, sub-
cutânea, intra-venoso, intra-dérinIca;
c) via retal-olister, supositórios; cl)
via cutânea-frição; •e) via respirató-
ria, inalacão.

5. Medicação: tratamento: a) ins-
tilação em 0.R.L.; vesical: oftalmo-
logia; b) cateterismo vesical; c) irri-
gação — lavagem O.R.L.; olhos, va-

ginal, intestinal; estomacal; d) cura-
tivosa c) aplicaçao do calor e do
frio.

6. Ataduras: a) gomam em tõdas
as regiões do corpo; b) improvisada
emd todas as regiões do carpo.

V — Da vista, da revisão c dos
'recursos

7. Feita a identificação de cada
urna das provas, serão divulgados os
resultados, mediante Edital afixado
no pasta de inscrição, abrindo-se, aos
candidatos inabilitados, a -aartir. do
dia imediato ao dessa afixação, o
prazo de dois dias úteis para a vista.

7.1. Será dada ciência aos candi-
datos, da data da afixação do Edi-
tal, mediante aviso previamente pu-
blicado • na imprensa.
' 7.2. A vista será concedida em

hora e local indicadas no Edital re-
ferido no . item 7, sõmente ao própria
candidato.

7.3. Aos candidatos aprovados, sã-
mente será concedida vista d.e suas
provas juntamente cem, a vista dada
aos candidatos inabilitados. na úl-
tima prova do concurso.

8. O candidato poderá reaorattr do
resultado da prova, dentro de dois
dias úteis, contados do dia caganita
ao do término do prazo da vista.
alâte será considerados ais remada rido
fundamentados ou que envolvam al-
teração dos critérios de julgamento
adotados.

VI — Da classificação
9. Concluídos os trabalhos das

provas e decididos os recursos ra-e-
sentados, devera ser organizada a re-
lação dos candidatos classifiçadcs. em
ordem decrescente das medias finais
obtidas.

9.1. Os empates verificados na
alota final serão decididos pela inaloi
nota obtida na prova Prático-alsarita.

9.2. Persistindo o empate, a elas•
sificação será decidida em favor de
candidato de menor idade.

VII — Do aproveitamento
dos candidatos habilitados

10. Observado o prazo de validade
do concurso, o aproveitamente dos
candidatos na qualidade de Pasaoal
Regido pela Legislação Trabalhista,
será feito na ordem rigorosa de clas-
sificação final, exclusivamen t a ne lo-
calidade para que houver silo aberto
O concurso.

VIII — Disposições gelais
11. O candidato, mesmo o já habi-

litado, que fizer na ficha de inseri-

INSTITUTO DO AC.1"ICAR
E , DO ÁLCOOL

RESOLUÇÃO N. 9 8.002, DE 18 DE
•	 ABRIL DE 1968
O Conselho Deliberativo do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool, no uso de
suas atribuições e tendo em visco. o
disposto nos artigos 53, da Lei nú-
mero 4.870. de 1965. e 15 do Decre-
to n.9 61.777, de 1907, resolve:

CAPÍTULO a
Das Comissões de Conciliação

e Julgamento
SEÇÃO a

Da composição' •
Art. 1.9 As Comissões de Concilia_

ção e Julgamento (C.C.Js) a que se
referem os artigos 113, do Decreto-lei

çãc ieclaração falsa ou Inexata, terá
sua inscrição cancelada, a qualquer
tempo, e anulados todas os atos dela,
decorrentes.

12. A 'aprovação do candiclata não
implica a obrigatoriedade de aprovei-
tamento, visto ser o concurso simples
processo seletivo.

13. O prazo de validade do con-
curso será de dois anos a contar da,
data de sua homologação.

14. As dúvidas sõbre a iniarprua.
ção destas Instruções serão resolvi-
das pela Comissão de Concursas e os
C2SOS OMISSOS, COM parecer conclusiva
da Comissão, submetidos à clecisan
Secretário-Executivo dos Serviços Ge-
rais.

15. O pedido de inscrição da can-
didato implicará a aceitação das nor-
mas contidas nas presentes Instru-
ções, bem como em qualouer ata ad-
ministrativo que as sunlemernte :na-
difique ou interprete, desde que pre-
viamente publicados.	 •

16. Tõdas as informações relacio-
nadas com o andamento Ido concurso
serão divul gadas através dos órgãos
de imprensa, não sendo, conseqüen-
temente prestadas quaisquer informa-
cõesatelefônicas ou nesscais ao can-
didato. — Jornal Chalhoub.

. Retificações
. No Diário Oficial de 24 de abril cle
1E88. na atielação IF'R n 9 23-63.

Onde se lê: Relação PR 58, ide 23
de abril de 168.

PORTARIAS DO PRESIDENTE
N9 229, de 23-4-68 — Nomeia Luiz

lEmanuel de Almeida Levy,
NO 29, de 23-4-63 — Exonera, a

pedido, Adriano Pereira da Costa de
Moraes Filho, n9 miss.ao de Secretá-
rio Adjunto, símbolo 1-C, de Secre-
tário Executivo da ecretaria de Bem
Estar.

230, de 23-4-63 ficando,
conseqüentemente, exonerado do cargo
em comissão. de Secretário Az:Junto,
2-C. na mesma Secretaria.

N9 231, de 23-4-68 — ... para
exercer ti cargo em omissão, símbolo
2-C, de Consultor --do Presidente,

Leia-se: Relação IPR n° 23-68.
taORTARIAS DO PRESIDENTE
1:0 228, de 23-4-68 — Nomeia Luiz

Emanuel de Almeida Levy,
N9 229, de 23-4-68 — Exonera, a

pedido. Adriano Pereira da Costa Mo-
rais Filho, n9 600.418, do cargo em

W
comissão de Secretário-Executivo da
Secretaria	 Pecializada de Bem-Es-
tar.

N9 230, de 23-4-63 — ... ficando,
conseqüentemente; exonerado do cargo
em comissão de Secretário-Adjunto,
símbolo 2-C, lia mesma Secretaria.

N9 231, de 3-4-63 —... para exer-
cer o cargo em comissão, simbolo
2-C, de Consultor do Presidente, ...

n9 2.855, de 1941, 53 da Lei n.9 4.870,
de 1965, e 15 do Decreto n.9 61.777,
de 1967, em número de 12 (doze), se-
rão instaladas pinto às- Delegacias
Regionais do IAA ou nos locais indi.
cados em Resolução do Conselho De-
liberativo do Instituto.

Parágrafo tInico. Sempre que paul.
vel a jurisdição das C.C.Js. se ajus-
tará à área de ação das Procurado-
rias Regionais.

Art. 2. 9 As Comissões a que se re-
fere o artigo anterior serão constituí.
das de um representante dos Indus-
triais do açúcar e um dos fornecedores
de cana, sob a presidência de funcio-
nário do IAA, de reconhecida compe-
tência.

Art. 3.9 A- exercerão as
atribuições previstas no artigo 53 e
seus parágrafos da Lei n.9 4.870, 4e
1965. bem como as de competência
das Turdias de Julgamento (art. 120
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do Decreto-lei n.9 3.855, de 1941),
extintas. na forma do artigo 15 do
Decreto n,9 61.777, de 1967, por força
da reestruturação autorizada pela lei
de Reforma Administrativa (Decreto-
dei n.9 200, de 25 de fevereiro de 1967),
competindo-lhes:

a) conciliar e julgar em primeira
inelencia:

- As reclamações relativas aos
litígios entre fornecedores e recebe-
deres de cana;

II - As • reclamações sôbre litígios
entre fornecedores e proprietários de
fundos agrícolas;	 •

III - As reclamações entre indus-
triais do açúcar e lavradores, para
cs efeitos do disposto no artigo 2.9
do Decreto_lei n.° 4.733, de 23 de se-
tembro de 1942.

1)) julgar os processos dos autos de
infração aos preceitos da legislação
aei•careira.

Art. 4.9 Os représentantes`dos
astriais do açúcar -e dos fornecedores

de cana e os presidentes das Corais
sões de Cenciliação e Julgamento, e

I seus respectivos suplentes serão no-
meados pelo Presidente dà, República,
na forma do artigo 14 e seu pará-
era ro único do Decreto n• 9 61.777, de
1937.

Art. 5.9 Os membros. das C.C.Js.
ssus suplentes tornarão posse peran-
te o Delegado Regional do IAA la- I
vrando-se, para tanto, em livro pró-
prio, o respectivo têrmo.

Art. 6. 9 Os membros das Comissões
de Conciliação e Julgamento, inclu_
sive os respectivos Procuradores, terão
direito á uma gratificação por ses-
são a que comparecerem eqüivalen..
te à metade do que fôr 'fixado para
os membros do Conselho Deliberati-
vo, não podendo o número de ses_
sões remuneradas ser superior a 8
(oito) por mês.

Art. 79 São consideradas instala-
das, desde logo, tendo em vista os
decretos de nomeacão dos respectivos
membros (Diário Oficial da União de
23 de janeiro de 1968), as seguintes
C . C ..Js :

a) a 1. Comissão de Conciliação e
Julgamento (19 C.C.J.), com sede
na cidade de São Paulo e jurisdição
nos Estados de São Paulo, Paraná.
Santa Catarina Rio Grande do Sul.
Goiás e Mato Grosso;

b) a 29 Comissão de Conciliação
.e Julgamento (29 C.C.J.), com sede
na cidade de Campos e jurisdição
nos Estados do Rio de Janeiro e do
Espírito Santo e da Guanabara;

c) a 3.9 Comissão de Conciliação e
Julgamento (39 C.C.J.), com sede
na cidade de Belo Horizonte e juris-
dição no Estado de Minas Gerais;

d) a 4. 9' Comissão de Conciliação
e Julgamento (4.9 C.C.J .), com sede
na cidade do Recife e jurisdição nos
Estados de Pernambuco ao Amazo-
nas;

e) a 59' Comissão de Conciliação
e Julgamento (59' C.C.J.), com sede
na eidade de Maceió e jurisdição em
todo o Estado de Alagoas;

1) a 69' Comissão de Conciliação e
Julgamento (69' C.C.J.), com sede
na cidade de Aracaju. e jurisdição
em todo o Estado de Sergipe;	 .

g) a 79' Comissão de Conciliação
e Julgamento (7.9 C.C.J.), com sede
na cidade de Salvador e jurisdiçãa
em todo o Estado da Bahia.

§ 1.° Quando da instalacão das de-
mais Comissões as áreas de açío das
C.C.Js. a que se refere êste artigo,
terão as modificações dal resultantes,
na forma do que fôr estabelecido em
Resolução do Conselho Deliberativo.

§ 2.9 No caso das Comissões que
abranjam provisõriamente jurisdição
de Mais de uma Procuradoria Regio,
nal, a interveniência desta na instr e

-tão do processo será exercida vin.
pulada ao domicilio dos autuados ou
da usina reclamada.

§ 39 Nos litígios entre industriais

de Conailiação e Julgamento sob cuj
jurisdição se encontrar a usina re
cebedora ainda que o fernecedo
exerça suas atividades em área so
jurisdição de outra Comissão.

SEÇÃO
Do funcionamento

Art. 8.9 As C.C.Js. sbinente pode
rão se etinir e validamente delibera
com a presença de todos os seus mem
bros, efetivos ou suplentes.

Art. 9.9 As C.C,Js. reunir-se-a
ordinariamente em suas sedes, no
dias e horas por elas previamente ti

§ 1.° Aberta a sessão e não havendo
quorum o Presidente aguardará pel
prazo Máximo de trinta minutos a
existência de número legal, e findo
ésse prazo, sem que isso se verifique
será a sessão encerrada, lavrando-se
da ocorrência a competente nota de
claratória.

§ 29 Na hipótese do parágrafo an-
terior, os membros da Comissão que
tenham comparecido farão jus à gra
tificação de que trata o artigo 18 do
Decreto n.9 61.777-67.

Art. 10. Os casos de "suspeição ar-
güidos nos processos submetidos às
Comissões serão resolvidos de acôrdo
com as normas ^ de direito processual
ccmum.

Art. 11. A pauta das sessões das Co-
missões será_ organizada pelo Secretá-
rio e publicada no Diário Oficial do
Estado, cem antecedência mínima de
sete dias da data fixada para seu
julgamento.

Parágrafo único. Os processos que
por qualquer motivo não tenham sido
julgados numa sessão serão submeti_
dos a julgamento nas sessacs seguin-
tes, independente de nova publica_
ção.

Art. 12. Nas sessões das Comissões,
que serão públicas, observar-se-á a se-
guinte ordem:

a) leitura, discussão e aprovação da
ata da sessão anterior;

b) indicações, propostas e comuni-
cações;

c) leitura. aprovação e assinatura de
acórdãos;

d) julgamento dos processos em
pauta.

CAPÍTULO /1

Das atribuições do presidente
Art. 13. Compete aos Presidentes

das C.C.Js:
a) supervisionar os serviços das C.

c.a.;
b) presidir as sessões, fazendo ob-

servar a legislação e demais normas
de trabalhoi inclusive as de caráter
regimental;

c) convocar sessões extraordinárias;
d) cumprir e fazer cumprir, as ins-

truções do-Conselho Deliberativo;
e) distribuir os processos aos vogais

berativo ou fazer sugestoes que jul-
gue necessárias ao bom funciona-
mento da C.C.J.;

i) apresentar ao Conselho Delibe-
rativo até 15 de janeiro de cada ano
relatório dos trabalhos do exercício
anterior;

j) proferir o voto de qualidade
citando houver empate na votação.

CAPITULO III

Do Procurador

Art. 14. Junto a Cada C.C.J. fun-
cionará um Procurador designado pelo
Procurador-Geral, devendo a designa-
0,0, sempre que possível, reca ;as no
Procurador-Regional.

§ 19 As petições a que se refere
éste artigo poderão ser encerninna-
das à Secretaria da Comissão por sia
postal, mediante Aviso do Receei-
mento (AR) .

§ 29 Será desde logo indeferida pelo
Presidente da comissão, a petição
apresentada em termos gerais, sem
indicar o reclamado e sem identifica-
ção dos fatos e dos objetivos da re-
clamação, podendo o interessado res
correr do despacho para a Comissão,
dentro de cinco (5) dias da, intima-
ção pesscal.

Art. 17. Autuada a petição será o
processo submetido ao Presidente que
determinará a intimação das partes
para a audiência de conciliação, a
se realizar dentro do prazo de 15
dias.

§ 1° Nessa audiência o Presidente
promoverá, presente o Procurador
junto à Co-missão, a conciliação einre
as partes.

§ 2° Se houver aéôrdo será lavrado
o têrmo de conciliação, que 'ei'a sub-
metido pelo Presidente à homologação
da Comissão.

§ 3 9 Não sendo possível a concilia-
ção será lavrado o respectivo têrmo,
caso em que o processo baixará a Se-
cretaria, para os fins do artigo se-
guinte,

Art. 18. Devolvido o processo à, ,Se-
cretaria, será o mesmo submetido ao
Presidente que, observada a ordem
alternada de entrada do processo na
Secretaria, designará o Relatar, noti-
ficando-se, em seguida, o Reclamado
para dizer sôbre a Reclamação, no
prazo de dez dias.

§ 10 Findo êsse prazo, o proce_sso
será encaminhado ao Procurador, que
promoverá as diligências necessárias

§. 30 Findo êsse prazo, a Secretaria
fará a cobrança do processo.

Art. 19.. O Relator terá 15 minutos
paro; o relatório. pro:rogável por

de um advogado, o prazo será ce-

ciará a decisão, cabendo-lhe redigir
o acórdão se vencido o Relal or.

seção 1!

Do processamento e julgamento dos
autos de infração

Art. 23. O processamento e julga-
mento dos autos de infração aos pre-
ceitos da legislação açucareira obe-
decerão ao disposto na Resolução nú-
mero 97, de 24 de outubro da 1944,
com as modificações constantes desta
Resolução.

Parágrafo único. O recurso ex of-
ficio a que se refere o art. 77 da Re-
solução n° 9'7-44, serà interposto obri-
geie:a:lamente no corpo do iespectivo
acórdão, sempre que a decisão con-
clua pela improcedência do auto su-
jeito a imposição de multa de valor
igual ou superior a NCr$ 50,00.

SEÇÃO III

Dos acórdãos •
Art. 24. Encerrados os trabalhos

da sessão, o Secretário- certificará nos
autos a decisão vencedora, consig-
nando . resumidamente os votos profe-
ridos, inclusive' o do Presidente, se
houver empate, fazendo em seguida
conclusão dos autos ao Relator ou
ao Presidente, quando fôr o caso,
para redação do acórdão.

Parágrafo único. As notas taqul-
gráficas da discussão e da votação
serão juntas aos autos respectivos,
fornecendo-se cópias das mesmas aos
membros da Comissão.

Art. 25. Os acórdãos, lepots de
assinados pelos membros das C.C.Js.,
inclusive o procúrador, serão Mos em
audiência, numerados e eegistrudos
em livro próprio, e sflUlicadeis 1,13
"Diário Oficial" do Estado.

CAPÍTULO V

Dos recursos nos processos
. _de reclamação

Art. 26. Das decisões das C.C.Js.
proferidas em processos de reclama-
ção caberá recurso voluntário para
o Conselho Deliberativo, no prazo de
dez dias da publicação .do acórdão no
"Diário Oficial" do Estado.

Art. 27. O recurso voluntário será
interposto. em petição dirigida no
Presidente da Comissão, acampa-
nhado ras razões que o funda,nentam
e dos documentos que as instruam.

Art. 28. Recebido e autuado o re-
curso, a Secretaria providenciará a
publicação, no "Diário Oficial" ao
Estado, do despacho do Presidente
da Comissão que o receber, de quando
começará a correr o prazo de dez
(10) dias para que a parte reeoreida
se pronuncie sôbre as razões do re-
curso.

Art. 29. Decorrido o preza • 'ara o
recurso ou certificado • nos DWO5
seu transeursp sem que o m ys,no te-
nha sido interposto,. será o dro.esso
submetido a despacho do Presidente
da Comissão que o remeterá à Divi-
são Jurídica.

ii

Art. 15. Compete • ao Procurador:
a) emitir parecer escrito nos pra-

* açúcar e fornecedores de cana. cessas submetidos ao exame da Co-
sera ekn 	-ierá SPre competente a Comissão I miss";

•
xados, e extraordinariamente, quando, 	 CAPÍTULO iv

_iconvocadas pelos respectivos Presiden
tes. Da ordem do processo

SEÇÃO I
O

Da conciliação e do julgamento
das reclamações

, Art. 16. O processo de reclamação
será instaurado junto às C.C.Js. me-

- diante apresentação à respectiva Se-
cretaria, de petição fundamentada,
em tantas, vias quanto os reclaman-
tes, indicando com exatidão	 fatos

- e os fundamentos legais do pedido.

a	 b) participar, sem direito a voto,
- das sessões da Comissão, fazendo,
r quando necessário, a sustentação oral
b do seu parecer, ou se reportando ao-

seu prcnunciainento nos autos;
c) propor diligências e pedir vistaI aos processos;
d) zelar pela fiel observância das

normas legais em vigor;
- e) apresentar embargos de;Oarató-
r rios e recorrer, nos prazos regímen-
- tais, dás decisões que julgue contra-

rias à lei;O .f) observar as recomendações da
Procuradoria-Geral do IAA.

da
1)	 cm os vogais os acór

C.C.J.;
à instrução do mesmo, emitindo pa-.assinar O- ..

dãos da C.C.J.:	 recer.
O) convocar os. suplentes quando . § 2°- Proferido o parecer do Pra- 	 Art. 30. Alem do recurso referido

necessário, ou decidir nos casos de c.nador
,	

, o processe será remetido ao no art. 26, poderão ser intsu•postos-
substituição automática;	 Relator, para sua inclusão em • pauta, das decisões das C.C.Js., ,iril.,:is, 706

,h) - representar ao conselho 0 ,11 _ no prazo de dez dias declaratórios, em petição .dirtgida ao
Relator, através da Secretaria. den-
tro do prazo de cinco (5 •5 dia3, da
publicação do acórdão no '1355rio
Oficial" do Estado.

igual tempo, aritério do Presidente. 	 Parágrafo único. O Relatar apito!-
20.. Findo o relatório o Pre- sentará os embargos à Carnissao,

sidente concederá- a palavra, quando dentro de dez (10) dias do saire,:;e-
for 6 caso, aos' representantes legais bimento, independente de sua inelu-
das •partes interessadas, pelo prazo são em pauta. 	 •
máximo de 15 minutos para -cada -uni 	

CAPITULO VIe ao procurador pelo mesma prazo, 	 .
Parágrafo único. Se qualouer das

partes estiver representada' por mais	
Da Secretaria das C.'2 J:i.

Art. 31. Junto às Comissões dá
inum. . • Conciliação e Julgamento 'Unc•orla.ttà

Art. 21. Na fase da dissus:-.ã) será uma Secretaria, sob " a direção de fun-
facultado o pedido de vista a qual- cionário indicado pelo Presidente da
quer membro' da Comissão, que de- C.C.J. - e designado aelo Presidente
volverá o processo a plenário na pri- do IAA, com as atribuições de dixe-
meira sessão ordinária da semana çãc dcs serviços administrativos cia,
seguinte.	 ,	 Comissão, competindo-lhe:

Art. 22. Encerrada a discussão, o co ter . sob sua guarda e respon-
.Presidente tomará os votos e anun- sabilidade os processos, livros, papéis



Maio de 1968 985DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II). Segunda-feira 6

julgados, que eram da competência pensar da função gratificada de En-
des extintas Turmas de Julgamento icarregado do Armazém da Motim —
na forma do disposto no artigo le, IBC, símbolo 11-F, o Fiscal, nível
do Decreto n9 61.777, de 24 de na- /e, Olival do Amaral Coutinho, a
vembro de 1967.	 partir de 20.6.67.

Art. 35, As C. C. Js. referidas no	 Ne 527 — Tendo em vista- o que
artigo 69 entrarão em funcionamento
no prazo máximo de 30 dias da data
de vigência desta Res3iueao, devendo
os órgãos regionais prestar toda a co-
laboração que lhes fôr solicitada pe-
los seus respectivos presidentes.

Art. 36. Os atos dás Comissões
obrigados à divulgaçao, nos termos
dêste Regimento, sezao sempre pu-
blicados no "Diário Oficial" ao Es-
tado em que tiver sede o respectivo
órgáo jugador.

Art. 37. A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União,
revogadas as disposições em contrá-
rio,

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês de
abril do ano de mil novecentos e ses-
senta e oito. — Antonio Evaleto Leo-
josa de Andrade, Presidente.

ATO N9 8-68 — DE 18 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, no uso de suas atri-
buições, resolve, de conformidade com
o artigo 17 da Resolução n9 98-44, de-
signar o agrônomo Aluízio Ferreira
Baltar Filho, para exercer o cargo de
Preposto Interventor do Instituto jun-
to à Usina Serro Azul, sita em Pal-
mares, Estado de Pernambuco. —
Antonio Evaldo 'nojosa de Andrade.

e documentos existentes na Secreta-

o) movimentar e preparar o expe-
dael te da Comissão;

C) manter em ordem os livros e
aieuivos da Comissão;

ei assinar e fazer expedir os avisos,
.noaficações e comunicações que de-
vam ser feitos às partes, as eeparti-

'Cies públicas e aos membros ea Co-
an.ssãe;

( ) crganizar a pauta das sessões
e Las audiências do Presidente;

e) subscrever as certidões, subme-
teello-as, ene seguida,- para que pos-
sam ter validade, a3 visto do Presi-
dente eia C. C. J.;

e) organizar o ficieário das decisões
da Comissão e daquelas proferidas
pelas demias Comissões;

L ) manter atualizado o fichário
cronológico das leis, decretos e cir-
culares federais e estaduais necessaa
ries aos trabalhos da Comissão, bem

, como das Resoluções do Conselho De-
liberativo da IAA, e dos . Atos do seu
Presidente, mantendo-as em condi-
ções de serene consultadas pelos
membros da Comissão;

organizar e manter atualizadas,
paia consulta, as atas dos Conselhos
Deliberativos do 1AA;

;) secretariar as sessões da Comis-
são, lavrar as respectivas atas e exe-
cutar os demais trabalhos e encar-
ece que lhe forem atribuídos pelo
Piesidentc;

arquivar a correspondência re-
cabida e expedida e a coleção dos
aeórdeos e pautas das teS.1i-)C.3.

• CAPITULO VII
Dispasições Gerais e 2'ransztórios

Art. 32. Enquanto não forem es-
truturadas as lotações das Secretarias
a que se refere o artigo 31, deste Re-
gimento, as suas atribuições serão
exercidas cumulativamente pelo Se-
cretário da Procuradoria Regional.

eçrt. 33. Os processos julgados pe-
las extintas Turmas de Julgamento e
dependentes de lavratura de acór-
dãos, serão encaminhados, pela Se-
cretaria do Conselho Deliberativo, às
respectivas Comissões de Julgamento,
que deverão determinar, com prio-
ridade, s.i boração dos respectivos
acorde, . 'aiante designação pré-
via de : : .',ilator, e sua publicação
no	 Oficial" do Estado.

Art. 34. Os Presidentes das C. C.
Js., dentro do prazo de 'trinta dias
da vigência deste Regimento, adota-
rão providências para redistribuição
dos processos em tramitação e não

•n••n•

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

PORTARIAS DE 15 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente da Diretora do Ira-ti-
tuto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

2'.9 524 — Tendo em vista o que
consta do processo n.9 22.630-57, tor-
nar sem efeito a Ordem P. 67-1.124,
de 5.7.67.

N.9 525 — Tendo em vista o que
consta do processo n. 9 22.630-67, ra-
tificar o ato do Sr. Agente de São
Paulo, que 'investiu na função grati-
ficada de Encarregado do Armazém
do IBC — Fernandópolis, . símbolo
11.F, a Fiscal nível 12, Ismael Ma-
teus, no período de 27.2 a 19.6.67.

N9 526 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 22.630-67, des-

consta do processo n 9 2.330 e7, re-
mover do Armazém Mooca — IBC
para o Armazém do IBC — Fernan-
dópolis, ambos_ subordinados à Agên-
cia de São Paulo, o Fiscal, nível 12,
Olival do Amaral Coutinho, a partir
de 20.6.67, mediante o pagamento de
ajuda de custo regulamentar equi-
valente a 2 (dois) meses de seus
vencimentos, mais as neces,:árias pas-
sagens e, investi-lo, a apaitir da mea_
ma data, na função gratificada de
Encarregado do Armazém do IBC
Fernandópolis, símbolo 11.F.

N.9 528 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 9.189.68, fazer
retroagir a 5.3.68, os efeitos das Or-
dens P. 68-367 e P. 68-308, ambas
de 13.3.68.

N.9 529 — Tendo em vista o que
consta do processo n.9 11.818-68, in-
vestir no cargo, em comissão, de
Assistente de Imprensa, da Junta
Consultiva, símbolo 5.C, o Agregado
símbolo 5.0, Carlos Miranda Ma-
theus.

N.9 531 — Baseado no artigo 164,
inciso II, do Estatutos dos Funcioná-
rios do IBC e tendo em vista o que
consta do processo n.9 2.799-68, apo-
sentar o Oficial de Administração,
nível 14, João Fernandes Mano Ju-
nior, da Agência de Paranaguá, medi-
ante a percepção de seus proventos
integrais, correspondentes ao nível
16, de aeôrdo cone o artigo 169, in-
ciso I, do citado Estatuto e dê mais
5 (cinco) qüinqüênios na base de
25% (vinte e cinco por cento).

N.9 532 — Baseado no artigo 164,
Inciso II, do Estatuto dos Funcio-
nários do IBC e tendo em vista o
que consta do processo n.9 2.598-68,
aposentar o Fiscal de Comercializa-
ção de Café, nível 16, Jarbas Mi-
randa, da Agência de Vitória, de
acôrdo cem o artigo 169, inciso II,
do citado Estatuto mediante h per-
cepção de seus proventos integrais,
atribuídos ao nível 16, acrescidos de
20% (vinte por cento) e de mais 6
(seis) qüinqüénics na base de 30%
(trinta por ceito). Para efeito da
especial, não usufruído, de acôrdo
com o artigo 113, do refesído dispo-
sitivo regulamentar.
presente aposenjadoria foi computado
em dôbro, 1 (um) período de licença

N. 536 — Aprovando o parecer da
Procuradoria Jurídica, constante do
processo n9 50.321-65,

a) assegurar, com efeito a partir
de 30.9.63, tendo em vista o disposto
na Lei W 1.741, de 2.11.52, ao ex-
funcionário Irineu Barroso de Men-
donça, falecido em 6.3.67, em virtude
de ter exercido funções gratificadas
por período consecutivo auperior a 10
(dez) anos, o vencimeetto equivalen-
te ao valor do símbolo 16.F, corres-
pondente à função gratificada da
maior padrão por êle exercida;

b) alterar a Ordem P. 65-1.292, de
28.12.65 e, em conseqüencia, consi-
derar ês.te Agregado, símbolo 16.F,
aposentado com vencimento integral
de acôrdo com o que dispõe o artigo
1907, do Estatuto dos Funcioná rios do
1110, e cone provento acrescido de
6 (seis) qüinqüênios, na base de 30%
(trinta por cento).

PORTARIAS DE 16 DE ABRIL
DE 1968

N.9 537 — Investir no cargo, em
comissão, da Assistente Técnico do
Gabinete da Presidência, símbolo 5.C,
o Escriturário, nível 8, Sonha Murad.

N.9 539 — Exercendo as faculdades
que lhe são conferidas pelo artigo
15, n.9 6, da Lei n.9 1.779, de 22 de
dezembro de 1952, aplicar ao indi-
ciado Maria Lusia Benedetl Gardel,
a pena de demissão, na conformidade
do prescrita no artigo 191, parágrafo
1.9 do referido Estatuto. Depois de
feitas as anotações devidas nos se-
tores competentes, cientifique-se o
indiciado desta decisão. — Caio de
Alcântara Machado.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA DE 18 DE ABRIL.
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dendo de Seguros Privados, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 36, item VI, do Decreeo n9 60.459,
de 13 de março de 1987, e de acôrdo
com o racaesso SUSEP n9 5121-68,
resolve: s

NO 100 — Designar Tales Araujo,
Escriturário, nível 10, do Quadro do
Mi nistério da Indústr a e do Comér-
cio, à disposição desta-Superinten-
dência, ponto n9 172, para exercer a
função da Secretário do Delegado da
SUSEP em Pernambuco, padrão GF-
6 da Tabela II, aprovada pela Reso-
lução n9 1-63 do Conselho Nacional
de Seguros Privados. — Raul de
Scusa Silveira.

o'C4C) 1=i:G	 ="7":": 1 	 C 45s• riNavie
aiàaaama.

DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço NCr$

A Vendas
Na Guanabara

Agência II Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

•-1

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Agência I: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves I.
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasilia
isIa sede do DIN
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IV - A presente portaria
partir de 19 de março de
Benjamim Mário Baptista.

PORTARIA DE 22 DE
DE 1963

O Presidente da Comissão do Plano
do Carvão Nacional, nos i;eralc,s da
Portaria n9 371, de 19 de abril de 1967,
do Exmo Sr. Ministro das Malas e
Energia, resblve:	 janzfm Mário Baptista.

DvIIN:STÉRIO DAS MINAS
- E ENERGIA

viaara a No 17 _- Designar o Engenheiro
- Danilo Augusta Ferreira Montenegro,

Vice-Presidente desta Coraissãa, paia
na qualidade de delegado do Exmo Se
nh,or Ministro das Minas e Energia,
representar a União na Assembléia
Geral Ordinária da; Usina Termoelé-
trico. de Figueira , (UTELFA N , marea-
da para o dia 24 dêste	 Ben-

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIAS DE 19 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são confeidas pela
Lei n9 4.118, de 27 de agôsto de 1962
e pelo Decreto no 51.726, de 19 de fe-
vedeiro de 1963, resolve:

N9 82 - Conceder dispensa a partir
de 19 de abril, ao Engenheiro Wilson
Moreira Bandeira de Mello das fun-
ções de Assessor Chefe constante da
tabela aprovada pelo Senhor Presi-
dente da República nos têrmos çlo §
39 do Decreto n9 59.835, de 21 de de-
zembro de 1966, alterado pelo De-
creto n9 61.049, de 21 de junho de
1967, publicada no Diário Oficial de
28 de fevereiro de 1967.

N9 83 - Conceder dispensa, a par-
tir de 19 de abril ao Engenheiro
Ewaldo Baptista dos Santos das fun-
ções de Assessor Chefe constante da
tabela aprovada pelo Senhor Presi-
dente da República nos termos do
§ 39 do Decreto n9 59.835, de 21 de
dezembro de 1966, alterado pelo De-
creto n9 61.049, de 21 de junho de
1967, publicada no Diário Oficial de
28 de fevereiro de 1967. - Hervásio
Guimarães de Carvalho, no exercício
da Presidência.

COMISSÃO DO PLANO
DO CARVÃO NAC!0AL

PORTARIA DE 17 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente da "Comissão do Pla-
no do Carvão Nacional", no tiso de
suas atribuições e consoante recisão
tomada na 79 Reunião, realizada em
16 de abril de 1968, da Junta Delibe-
rativa, criada pelo Decreto IV 152.113,
de 12 de janeiro de 1968, e de a, Crdo
com o disposto no Art. 29 do 1-aferido
Decreto, o Art. 69 da Lei n9 3.860,
de 24 de dezembro de 1960 e o Art.
69 da Lei n9 4.374, de 4 de agôsto de
1964, considerando:

A necessidade de facultar meiçs às
¡empresas carboniferas do Estado de
Santa Catarina, para fazerem face ao
reajustamento salarial de 21% .Vin-
te e um inteiros por cento), dos salá-
rios vigentes em 31 de dezeinbio de
1967, a partir de 1 9 de janeiro de 1968,
concedido a seus empregados, de acor-
do com as disposições legais vigentes

com decisão do Tribunal Regional
do Trabalho da 49 Região - Pôrto
Alegre - RS;

Os reflexos dêste aumento aalarial
nas demais parcelas da estrutura de
preço do carvão de Santa Catarina;

A necessidade de facultar meios à
Sociedade de Assistência aos Tiaba-
lhadores no Carvão (SATC) para

-tender às finalidades a que se desti-
na, resolve:

N9 16 - I - Suspender em 29 de
fevereiro de 1968 a vigência das Re-
soluções VII e VIII da Portam nú-
mero DPAD-15, de 22 de março de
1968.

II - Fixar para os índices 9, C,
Pcm CIF, Pcv (25%) FOB, i, d, F e
j os valôres abaixo relacionados para
aplicação das fórmulas estabeecidas
pelas Portarias nos DPAD-13, de 25
de fevereiro de 1966 e DPAD-23, de 6
de abril de 1966:

A = Pcm CIF - NCr$ 78,11/t
C =Pcv (25%) CIF - NCr$ 52,95/t
Pcv (25%) FOB - NCr$ 48,16/t

- 0,07167
d = - 0,0459
F = - NCr$ 3,83/t
j = - 0,98865
III - Estabelecer, para efelko dr

cálculo de impôsto único, os saguintes
valôres básicos pára carvão:

Pré-lavado ou misto - Nen 32,65/t
Metalúrgico - NCr$ 67,53/t
Vapor Grosso - NCr$ 42,14/t
Vapor Fino - NCr$ 39,73/t -

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
ATO DO DIRETOR-SUPERINTEN-

DENTE
Artigo 24, allinea "d", do Regi-

mento Interno.
FAP no 219, de 10 de abril de 1968

- Exoneração, a pedido, Alvan Mou-
ra Figueiredo, do cargo de Assistente
Admin'strativo, classe "A", do Qua-
dro do Pessoal do Banco, a partir
de 4 do abril de 1963.

- Processo no 1.064-68.
- Artigo 63, item I do E.F.B.

N.D.E.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS

O Diretor da 3.9 Diretoria Regional,
usando das atribuições que lhe confe-
re a Portaria n.° 8.52-DG, item IX,
de 2.5.67, do Sr. Diretor-Geral do
DNOCS, resolve:

PORTARIA DE 20 DE MARÇO
DE 1968

O Diretor da 59 Dirotoria Regio-
nal usando das atribuições que lhe
confere a Portar.a n9 852-DG1 item
IX, de 8 de maio de 1967, do Senhor
Diretor Geral do DNOCS, resolve:

N9 102 - Doispensar, a partir do
dia 7 do corrente mês - Bety Geriras,
Aux. de Desenhista nível 12, matrí-
cula n9 2.235.018, do Quadro de Pes-
soal do Ministério dos Transportes,
da função gratificada símbolo 2-F,
de Chefe da Seção Distrital de Es-
tudos • e Projetos do 39 Distrito de
Obras, para a qual fôra dehignado

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E

CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO

Faculdade de Med'cirla

EDITAL
De orlem do Sr. Diretor Professor

José Leme Lopes, torno público, pe-
lo presente Edital, que as Comissões
Examinadoras dos Concursos para a
Docência Livre a serem realizados no
corrente ano e nos quais estão-inseri-

Retilicaçõ.o
••

No contrato de Prestacãa de Garan-
tia ai 9 A-101, dêste Banco, inserto no
Diário Oficial da União - (Seção I
- Parte II), de. 30.4.63, à página
numero 924. •

Onde se lê:
Décima Primeira --. "... que cons-

tituirão a garan Geral 'Extraordinária
que será realitia da Tesouro Nacio-
nal, mantendo-os em prefeito estado
de ...

Leia-se:
Décima Primeira "... que cons-

tituirão a garantia do Tesouro Na-
cional, mantendo-se em perfeito . esta-
do de conservação..."

pela Poi Lara n9 615-DG, de 16 de
março de 1967.

PORTARIA DE 25 DE MARÇO
DE 1968

N9 106 - Designar Eduardo Nuno
de Siatieira Prazeres - Engenheiro
TC-602.21 A, matricuia n9 2.252.163,
do Quadro de Pessoal do DNOCS,
para exercer função gratificada
símbolo 2-F, de Chefe da Senã,o de
Máquinas e Equipamentos, da Co-
missão Especial de Alagoas.

PORTARIA DE 27 DE MARÇO
DE 1968

N.9 108 - Designar João Antunes
de Oliveira - Escrevente Datilógra-
fo nível 7, matrícula n9 2.100.333, do
Quadro de Pessoal do Ministério dos
Transportes, para oxercer a função
gratificada símbolo 6-F, de Encarre-
gado da Turma Distrital de Manu-
tenção, do 29 Distrito de Fomento e
Produção.

Joaquim Guedlzs Corrêa Gondim,

tos os candidatos: Dr. Octávio Ben.
jamin Tourinho, Dr. Maurício Leal
Rocha, Dr, Jean Claude Nahoun, Dr.
Afrânio Barreira de Alencar Matos,
Dr. Edgard da Rosa Ribeiro, Dr. Pe-
dro Pinto de Britto Pereira, Dr. Eliaz
Engelhardt, Dr. Alfred Lemle, Dr.
Murillo Côrtes Drummond Dr.
son Rodrigues, Dr. Pedro Éstevam de
Lima, Dr. Azor José de Lima e o Dr.
Sidney Innocêncio Reis, ficaram as-
sim constituídas:

Pediatria ,e Puericultura
Prof. José Martinho da Rocha
Prof. Edgard Magalhães Gomes
Prof. Mário Olinto de Oliveira
Prof. Alvaro Serra de Castro
Prof. Renato de Carvalho Loures,

Otorrinolaringologia
Prof. Sylvio de Abreu Fialho
Prof. Manoel Cláudio de Motta Maia
Prof. José Arthur de Carvalho Xás
Prof. Hélio Hungria Hoffbauer
Prof. Sylvio Pires de Mello.

Clínica Médica
Prof. Edgard Magalhães Gomes
Prof. Gentil Luiz João Feijó
Prof. Newtan Manhães Bethlon
Prof. José de Paula Lopes Pontes
Prof. Jayme Landmann

• Clínica Cirúrgica
Prof. Ugo de Castro Pinheiro Gui-

marães
Prof'. Manoel Cláudio de Metia Mata
Prof. Lúcio Gaivão
Prof. JOSIPS de Freitas
Pref. Deolindo de Souza Gomes

Couto

Prof.
Prof.
Prof.
Pref.
Pref.

Prol. Francisco Victor Rodrigues
Prof. Octávio Rodrigues Lima
Pref. Jorge Rezende
Prof. José Bonifácio Medina
Prof. Domicio Pereira da • Costa

Histologia e Embriologia
Prof. Francisco Allipio Bruno Lobo
Prof. Eduardo Carlos Fontes Mac.

Clure
Prof. Ariovaldo Vulcano
Prof. Bruno Alipio Lobo
Prof. Francisco Fialho

Neurocirurgia
Prof. Deolindo Augusto de Nunes

Couto
Prof. Ermiro Estevam de Lima
Prof. José Ribeiro Portugal
Prof. Josias de Freitas
Prof. José Valente Collares Mo-

reira.
Clinica Ortopédica e Trauruttológica

Prof.
marães

Prof. Manoel Cláudio de Motta
Mala

Prof. Dagmar Aderaldo Chaves
Prof. José Albano de Carvalho da

Nova Monteiro
Prof. Haroldo Rocha Portella.
Secretaria da Faculdade de Medi-

cina da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, 3 de abril de 1968. -
Michel Eugênio Jourdan, Secretário.

Visto: José Leme Lopes, Diretor.
(Dias 6, 7 e 8-5-68)

MINISTÉRIO
DO INTERIOR -

SUPERINTENDÊNCIA DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

EDITAL N.9 2-68
Edital de Concorrência Pública para

arrendamento de um Frigorífico da
Superintendência do Vale do Scio
Francisco - SUVALE, situado em
Três Marias, no Estado de Minas
Gerais.
Autorizado pelo Sr. Superintendem.

te da SUVALE, conforme despacho
no processo n.9 8.498-67, faço públi-
co aos interessados que fica aberta a
partir da presente data, na sede da
SUVALE, à Av. Presidente Wilson
n.9 210 - 7.9 andar, no Estado da
Guanabara, a concorrência pública
para arrendamento de um (1) frigo-
rífico para conservação de carnes, si-
tuado na localidade de Três Marias,
no Estado de Minas Gerais, median-
te aa seguintes condições. ,

Primeira - O Frigorífico' objeto
desta concorrência é construído em
alvenaria, fôrro tipo "Eucatex", cOM
área útil de 172 metros quadrados,
necessitando o Drédio de al guns rem..

MINISTÉRIO -
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

MINISTÉRIO DO INTERIOR

EDITAIS E AVISOS

Fisiologia
Francisco Alípio Bruno , Lobo,
Hiss Martins Ferreira
Lauro Seller°
Mário Vianna Dias
Aristicles Pacheco Leão
Clínica Ginecológica

Ugo de Castro Pinheiro Gui-
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ros, estando em condições precárias
de funcionamento, e é dotado do se.
guinte equipamento:

a) VA-027 — Câmara frigorifica
Marca Zeus para armazenamento de
legumes e ovos modélo 35 AZ-P série
1-1957 de 5,00 X 3,00 x 2,00 com capa-
cidade de 30 m3 em um só comparti-
mento, desmontável, isolamento tér-
mico de lã de vidro de 4" montada
com equipamento frigorígeno, faltan-
do atualmente o compressor e venti-
lador. O motor destinado ao acio_
namento do compressor desta câmara
tem o n.9 de série 306053-5 marca
Ara o, de 2 HP e ess.aantra-se fora da
base. Esta câmara não está funcio-
nando e seu estado de conservaçãe
é precário.

b) VA-028 — Câmara frigorifica
'marca Zeus modêlo 45 AZ-P série
1-1957 para armazenamento normal
de carne, com as medidas de 4,00 x
5,00 x 2,00 em dois compartimentos de
20 m3 cada, desmontável, isolamen-
to térmico de lã de vidro de 4", mon-
tada com equipamento frigorígeno.
incluindo um compressor Atlas nume,
To '71994 tipa FLO-572, acionado por
motor elélr Amo de 2 HP, com o
11.9 de série ilegível.

c) Balança Filizola tipo plataforma
sôbre quatro rodas, sem número de
identificação, cuja capacidade calcula_
mos em 500 kg.

Segunda — O prazo do arrenda-
Mento será de 2 (dois) anos, conta.
dos da data de aprovação do respec-
tivo instrumento de contrato pelo
Conselho Diretor da SUVALE, poden-
do ser prorrogado mediante acôrdo
entre as partes.

Terceira — (;) aluguel inicial do
Imóvel será de, no mínimo, 	
NCrS 500,00 (quinhentos cruzeiros no-
vos) mensais sujeito a reajustamento
na forma da legislação vigente.

Quarta — O contrato será garanti-
do pela caução prestada pelo vence_
dor, que será devolvida ao término do
arrendamento ou de sua rescisão an-
tecipada. a menos que seja converti-.
da em multa para ressarcimento de
eventuais danos verificados, sem pre-

juizo de completar o arrendatário, se
fôr o caso, a impertância que se tor.
nar assira deVida.

Quinta — O vencedor ficará. obr1-
gado a proceder a suas exclusivas ex-
pensas, todos os consertos e reparosN
quer no prédio quer nos equipamen-
tos, que se fizerem necessários RO

satisfatório funcionamento , do Frigo-
rifico, sem qualquer direito futuro
de retenção ou de quaisquer ressar.
cimentos pela SUVALE.

Sexta —O vencedor ficará também
obrigado, durante tôda a vigência do
Contrato de arrendamento, ainda.
mesmo quando prorrogado êste, ao
fornecimento regular de carne verde
aos residentes no Canteiro de Obras
de Três Marias, bem como a obser-
var o Regulamento que rege as ativi-
dades de todos aquêles que trabalham
na área da Central Elétrica da refe-
rida localidade.

Sétima — As firmas que desejarem
concorrer deverão solicitar guia, na
sede da SUVALE, para depositar no
Tesouro Nacional -ou na Caixa Eco_
nômica Federal, a caução de 	
NCr$ 1.000,00 (hum mil cruseiros no-
vos), que poderá ser feita em moeda
corrente ou em títulos da divida pú-
blica.

Oitava — A caução a que se refere
a cláusula sétima será devolvida, me-
diante requerimento , do interessado,
aos concorrentes que não obtiverem a
primeira classificação, após o julga-
mento, devolverido_se tôdas no -caso
de anulação da licitação.

Nona —• Os candidatos serão con-
siderados inscritos quando assinarem.
de próprio punho, ou por intermédio
de seu representante legalmente ha
bilitado, o respectivo têrmo, no livro
competente, para êsse fim existente
na SUVALE.

Décima — Para tomarem parte na
licitação devem os interessados re-
querer inscrição ao Sr. Superinten-
dente da SUVALE até às quinze ho-
ras do dia 27 de maio de 1968, ane-
xando à respectiva petição, os seguin-
tes documentos:

a) relação devidamente assinada,
de todos os documentos apresentados;

) prova de existência legal da fir-
ma;

c) certidão negativa do ImpCisto de
Renda, dos sócios ou diretores, passa_
da no exercício atual;

d) certidão relativa ao cumprimen-
to da Lei.dos 2/3, devidamente atua-
lizada;

e) certidão de quitação com o
INPS, das contribuições previdenciá-
rias, na forma da legislação vigente;

1) prova de que os sócios ou dire_
tores votaram na ultima eleição, ou
pagaram a respectiva multa, ou de
que se justificaram devidamente, ou
Carteira modelo 19, no caso de serem
estrangeiros.

Décima Primeira — A concorrência
pública de que trata o presente será
realizada às 16 horas do dia 30 de
maio de 1968, na Divisão de Constru-
ção e Operações, à Av. Presidente
Wilson n.9 210 — 7.9 andar, sala 717,
não sendo permitido, uma vez inicia-
da a abertura,das propostas, quaisquer
retificações que possam influir no seu
resultado.

Décima Segunda — As propostas de-
verão ser encaminhadas e apresen-
tadas em cinco (5) vias, era involu.
cro fechado e lacrado, com os dizeres
Concorrência Pública n.9 2-68, vindo
as referidas vias datadas e assinadas.
com o aluguel oferecido escrito em
algarismos e por extenso, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas, conten-

tiverem oferecimento de redução do
alui nel mínimo fixados na cláusula
terceira.

Décima quinta — A presente con-
corrência poderá ser anulada, cance.
leda ou transferida pelo Sr. Superin-
tendente, caso qualquer destas inicia-
tivas convenham aos interêsses da
SUVALE, sem caber direito, algum ao,
licitantes de apresentar reclamação
ou silicitar indenização, sob qualquer
pretexto.

Décima Sexta — No julgamento
das propostas será levado em consi-
deração a adequação do arrendamento
à finalidade originárias do .Frigorifi.
co, e o maior valor do aluguel pro-
posto.

Décima Sétima — As propostas se.
vão recebidas pela' Comissão desig-
nada para promover a Concorrência,
à Av. Presidente Wilson, 210 — 7.9
andar, sala 717, onde os licitantes de-
verão entregá-las até a data e -hora
estabelecidas na cláusula sétima.

Décima oitava — O proponente
classificado em primeiro lugar será
convidado por escrito a comparecer a
SUVALE para assinatura do Contrato,
devendo o comparecimento ocorrer
dentro de cinco (5) dias corridos,
contados da data em que o proponen-
te tiver conhecimento do convite. Se
não o fizer, além de perder o direito
ao arrendamento para o segundo co-
locado, poderá ser declarado inidô-
neo para contratar com o Govérno
Federal. O mesmo poderá acontecer

sificaçao, for também Convidado e
não comnarecer.

Décima nona — 'Melas as despiras
necessárias ou inerentes à lavratura
do. contrato correrão por conta da
-firma vencedora,

Vigésima — As condições estabeleci-
das neste Edital,. as especificações,
propostas e demais documentos refe-
rentes a esta concorrência, farão par-
te do contrato a ser firmado com o li-
citante vencedor. — Austriclinio Bar-
ros Araujo, Presidente da Comissão
de Julgamento.

do a declaração de que o licitante a qualquer proponente se, por desis.
submete-se a Melas as condições des- téncia dos que o precederem na des-
ta licitação.

Décima Terceira — O invólucro a
que se refere a cláusula décima se-
gunda será aberto diante de todos os
que forem presentes ao ato os quais
deverão rubricar tôdas as fôlhas das
.propostas dos demais licitantes, na
presença da Comissão designada pa-
ra êsse fim, que por SUQ, vez as au-
tenticará.

Décima Quarta — Não serão toma_
das em consideração quaisquer ofer-
tas de_vantagens não previstas nes.
te Edital, nem as propostas que coa-

ESTÍMULOS FISCAIS
Com as alterações do Decreto-lei n' 238 de 28-2-67

e da Lei a' 5.308. de 7-7-67

DIVULGAÇÃO N' 1.022

PREÇO: NCr$ 0,25

A VENDA:,

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

•	 Em Brasília

Na sede do
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REGULAMENTO
D A

PREVIDÊNCIA SOCIAL

4.

(com as alterações)

Preço: NCr$ 0,65

DIVULGAÇÃO 1nT° 1.002

A VENDA

Na Cluanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência k Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembálso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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PREC,0 DÊSTE EXEMPLAR -- NCr$ 0,16


